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1.1 Objetivos da disciplina* 1. Apresentação do Programa

No domínio dos conhecimentos
• Compreender a importância e a necessidade do Direito enquanto regulador da vida social.
• Conhecer os direitos, liberdades e garantias num Estado de Direito.
• Compreender o Estado como sociedade politicamente organizada. 
• Conhecer as fontes do Direito.
• Compreender a relação jurídica.
• Reconhecer a importância da comunidade internacional e os seus reflexos na ordem interna.
• Compreender o Direito e a evolução social.
• Conhecer as profissões jurídicas e parajurídicas.
• Compreender os fins subjacentes às profissões jurídicas.
No domínio das competências e atitudes
• Desenvolver o espírito crítico e a reflexão.
• Aceitar criticamente a mudança e adaptar-se a ela.
• Ser um cidadão informado, autónomo e responsável.
• Perspetivar a importância do jurídico como parte integrante do todo social.
• Interiorizar a preeminência do Direito como fundamental à organização da sociedade.
• Fomentar a aquisição e a aplicação de um saber assente no estudo, na reflexão crítica, 
na observação e na experimentação.
No domínio das capacidades e aptidões
• Investigar e recolher informação.
• Realizar trabalho em grupo.
• Desenvolver trabalho de projeto.
• Desenvolver capacidades de avaliação e decisão.
• Utilizar adequadamente a língua portuguesa na comunicação oral e escrita.
• Adquirir formação prática alicerçada em conceitos teóricos.
• Utilizar o computador como instrumento essencial de trabalho.
• Escolher, de forma mais esclarecida, o prosseguimento de estudos superiores ou a inserção no mundo do trabalho.




* De acordo com o Programa da disciplina de Direito, homologado em 18/02/2015.
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1.2 Visão geral dos temas/conteúdos
Apresentação 
do programa / Unidade 
de diagnóstico
U.D.1
A problemática 
da ordem social
U.D.2
A pessoa, fundamento 
e fim da ordem jurídica
Tema I: O Homem, 
a sociedade e o Direito
2 tempos letivos
10 tempos letivos
8 tempos letivos
Estado – sociedade
politicamente organizada organizada
Tema II: O Direito 
e a organização da sociedade
16 tempos letivos
U.D.1
O Direito internacional diagnóstico
U.D.2
O Direito comunitário

Tema III: A comunidade
internacional
6 tempos letivos
12 tempos letivos
U.D.1
As fontes do Direito no sistema jurídico português
U.D.2
O controlo
da legalidade
Tema IV: As fontes
do Direito
12 tempos letivos
8 tempos letivos
U.D.1
Direitos e deveres
jurídicos
U.D.2
Elementos da relação
jurídica
Tema V: A relação
jurídica
4 tempos letivos
8 tempos letivos
Subtema 1
A prática jurídica
e a aplicação do Direito
Subtema 2
O acesso ao Direito
e aos Tribunais
Subtema 3
As profissões jurídicas
e parajurídicas
Tema VI: A prática
do Direito*
13 tempos letivos
13 tempos letivos
13 tempos letivos







* Dos três subtemas, apenas um é de estudo obrigatório.
Nota: Nesta sugestão de calendarização, estão previstos para o ano letivo 99 tempos de 50 minutos, à razão de três tempos semanais.
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1.3 Sugestões metodológicas
Neste domínio, e tendo em conta as sugestões a seguir enunciadas, o docente, em conjunto com o grupo de alunos, deverá decidir sobre os meios a que devem recorrer e as metodologias que melhor se adequam a cada contexto e aos temas a abordar.
Sugere-se, no entanto, que estejam presentes, no desenvolvimento dos conteúdos programáticos da disciplina, algumas ideias fundamentais, como a necessidade de criação de situações que permitam ao aluno antecipar e planificar as suas estratégias de aprendizagem. Revela-se também vantajosa a articulação com as restantes disciplinas das componentes de formação geral e específica.
A articulação entre o saber e o saber-fazer, entre o domínio dos conteúdos disciplinares e o domínio dos instrumentos operacionais, revela-se, igualmente, do maior interesse.
Embora respeitando-se a autonomia responsável de cada um, propõe-se uma linha metodológica adaptável às diferentes realidades, a qual pressupõe, nomeadamente:
• recurso a exemplos da vida quotidiana;
• resolução de casos concretos («hipóteses»);
• simulação de julgamentos, de escrituras, de atos de registo e de consultas/conferências jurídicas;
• análise de legislação e de jurisprudência;
• participação em debates e colóquios;
• criação de um ficheiro jurídico;
• recurso à internet;
• visionamento de filmes e documentários;
• leitura e seleção de artigos de imprensa;
• leitura de peças processuais;
• participação na elaboração de regras de utilização de serviços e espaços da escola;
• dinamização de ações de sensibilização/divulgação dos Direitos Humanos;
• visitas a órgãos de soberania, cartórios notariais e conservatórias, organismos de defesa dos direitos humanos, do consumidor e do ambiente;
• criação de instrumentos jurídicos particulares como estatutos para associações ou minutas de contratos correntes;
• simulação de Assembleias Gerais ou de Assembleias de Condóminos;
• aprendizagem de formas de atuação em situações que se relacionem com a aplicação de normas jurídicas (o comum acidente de viação ou um qualquer conflito de consumo);
• formulação de petições a apresentar a órgãos da Administração Pública ou mesmo à Assembleia da República.


1.4 Recursos
De modo a facilitar a concretização das sugestões metodológicas, sugerem-se, entre outros que se venham a considerar adequados, os recursos seguintes:
• Manual
• Caderno de Apoio ao Aluno
• Constituição da República Portuguesa (C.R.P.)
• Códigos
• Minutas
• Cópias de despachos, de sentenças, de acórdãos…
• Cópias de escrituras
• Cópias de certidões de nascimento, de casamento, de registo predial…
• Requerimentos, petições iniciais, contestações…
• Computador com ligação à internet
• Revistas
• Jornais
• Cartazes
• Expositores
• Centros de recursos jurídicos
• [image: ] Recursos multimédia
	– 12 apresentações em PowerPoint
	– 17 vídeos
	– 11 testes interativos



1.5 Avaliação
A avaliação na disciplina, além de se enquadrar nos normativos legais, nomeadamente respeitando os princípios básicos de diversificação de instrumentos, autenticidade, melhoria das aprendizagens e diversificação dos intervenientes, deverá ser sempre uma prática contextualizada, consequente das atividades realizadas pelos alunos na sala de aula e, quando necessário, fora dela, sem descurar a importância da avaliação diagnóstica. Pelo que devem ser considerados os seguintes objetos de avaliação:
• as atitudes e os comportamentos na sala de aula, nomeadamente, a assiduidade, a pontualidade, o empenho e o esforço demonstrado na realização das tarefas propostas no dia a dia;
• os conhecimentos e as competências adquiridas;
• a progressão evidenciada ao nível da consecução dos objetivos.
Por outro lado, deverá privilegiar-se o caráter formativo, tendo em conta que o mesmo deve servir para a reorientação do processo de ensino-aprendizagem, devendo para o efeito promover-se o desenvolvimento de hábitos e métodos de trabalho, nomeadamente no domínio da pesquisa, seleção, tratamento da informação e o recurso às novas tecnologias de informação e comunicação.
De facto, só a avaliação formativa permite garantir a continuidade/progressão na aprendizagem e proporciona um feedback concreto aos alunos e ao professor.
Considera-se ainda que os instrumentos de avaliação deverão ser diversificados e adequados ao objeto de avaliação, propondo-se, nomeadamente, o recurso a:
• grelhas de registo de atitudes e comportamentos;
• grelhas de observação do trabalho, individual e em grupo;
• relatórios de atividades desenvolvidas, nomeadamente, de visitas de estudo e de participação em debates;
• apresentações escritas e orais de trabalhos;
• testes escritos que contemplem tipos diversificados de questões.
Atenta a natureza do curso em que a disciplina se insere, sugere-se que o Departamento Curricular atribua uma ponderação relevante às atividades de caráter prático.
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2. Planificações

2.1 Planificação anual
	TEMA I • Unidade Didática 1 (unidade de sensibilização) • Tempos letivos previstos: 2 + 10

	Conteúdos
	Conceitos operatórios básicos
	Objetivos
	Estratégias/Atividades/Recursos
	Sugestões de avaliação

	Apresentação do Programa 
e diagnóstico dos conhecimentos e competências

1.1 A natureza social do Homem 




1.2 A necessidade da existência do Direito 

1.3 As diversas ordens sociais normativas









1.4 O Direito como produto cultural












1.5 O Direito e a evolução social
	



• Ordem social e ordem natural
• Regras/normas*



• O Direito


• Ordem moral
• Ordem religiosa
• Ordem do trato social
• Ordem jurídica*
• Relações entre as diversas ordens sociais normativas: 
indiferença, coincidência, conflito
• Norma jurídica: imperatividade, generalidade, abstração, coercibilidade*

• O Direito como produto cultural
• Direito objetivo
• Direito subjetivo
• Justiça
• Segurança
• Equidade








• Mudança social
	



• Compreender a natureza social do Homem
• Distinguir ordem social 
de ordem natural

• Reconhecer a necessidade 
da existência do Direito

• Conhecer as diversas ordens sociais normativas
• Compreender as relações que se podem estabelecer entre as diversas ordens sociais normativas

• Compreender as características das regras jurídicas


• Compreender o Direito como produto cultural
• Distinguir Direito objetivo 
de Direito subjetivo
• Reconhecer a justiça e a segurança como valores fundamentais do Direito
• Compreender a relevância da equidade na ordem jurídica portuguesa




• Relacionar Direito com evolução social
	



• Diálogo orientado professor/aluno
• Apresentação de exemplos para distinguir fenómenos sociais de naturais

• Leitura e comentário de textos
(ver textos das págs. 13, 14 e 15 do Manual)
• Análise de situações da vida social que evidenciem que não é possível conviver sem a existência de regras jurídicas
• Exemplificar, através de casos concretos da vida social, as relações que se podem estabelecer entre as diversas ordens normativas (ver págs. 20 a 22 do Manual)


• Análise de artigos do Código Civil adequados para compreender as características das regras jurídicas, por exemplo, art.os 483.o, 484.o e 1323.o do Código Civil (ver págs. 24, 25 e 26 do Manual)
• Trabalho de grupo ou individual
• Recolha/tratamento de informação diversa sobre o aparecimento dos novos ramos do Direito (ver págs. 40 a 49 do Manual)
• Apresentação pelo(s) aluno(s), à turma, dos trabalhos realizados

• Resolução de uma ficha de trabalho formativa (ver pág. 51 do Manual)
	• Teste diagnóstico



• Observação/registo da participação dos alunos na sala de aula





• Verificação/correção dos trabalhos realizados na sala de aula ou em casa














• Análise dos trabalhos realizados em grupo ou individualmente



• Análise da informação recolhida


• Verificação e correção da ficha de trabalho formativa 
(ver sugestões de correção, 
pág. 4 do Apêndice)


* Conceitos estruturantes.

	TEMA I • Unidade Didática 2 (unidade de aprofundamento) • Tempos letivos previstos: 8

	Conteúdos
	Conceitos operatórios básicos
	Objetivos
	Estratégias/Atividades/Recursos
	Sugestões de avaliação

	2.1 Noção de personalidade jurídica













2.2 Direito constitucional





2.3 Os direitos fundamentais 
dos cidadãos – direitos, liberdades e garantias







2.4 A problemática dos Direitos Humanos
	• Personalidade jurídica*
• Capacidade jurídica*
• Capacidade de gozo de direitos
• Capacidade de exercício de direitos
• Direitos de personalidade*
• Direitos civis e políticos
• Direitos económicos, sociais 
e culturais 
• Direitos de solidariedade





• Direito constitucional
• Constituição*




• Direitos Humanos*
• Direitos fundamentais
	• Compreender que a pessoa é o fundamento e o fim da ordem jurídica
• Distinguir personalidade jurídica de capacidade jurídica
• Compreender a importância dos direitos de personalidade
• Conhecer alguns direitos civis e políticos
• Conhecer alguns direitos económicos, sociais e culturais
• Conhecer os direitos de solidariedade


• Compreender a relevância do Direito constitucional
• Compreender a importância da C.R.P. no sistema jurídico português

• Compreender a importância dos direitos fundamentais dos cidadãos – direitos, liberdades e garantias
• Distinguir Direitos Humanos de direitos fundamentais
• Conhecer as diferentes gerações dos Direitos do Homem


• Explicar a relevância que a Constituição da República confere aos Direitos do Homem
• Analisar os mecanismos de defesa dos Direitos Humanos no mundo atual
• Compreender a problemática dos Direitos Humanos
	• Diálogo professor/aluno, aluno/aluno

• Leitura e análise, nomeadamente, dos art.os 66.o, 67.o, 68.o,70.o, 130.o, 133.o, 157.o e 158.o do Código Civil e art.o 12.o da C.R.P. (ver págs. 52 a 55 do Manual)




• Análise da estrutura da C.R.P. 
(ver pág. 62 do Manual)
• Leitura e comentário de textos (ver texto da pág. 64 do Manual)





• Análise de artigos da C.R.P. que consagram direitos fundamentais (ver artigos – págs. 57 a 59 e 66 do Manual)
• Debate orientado sobre os artigos analisados
• Enquadramento de alguns dos direitos fundamentais nas diferentes gerações dos Direitos Humanos

• Análise de alguns organismos de defesa dos Direitos Humanos 
(ver organismo – págs. 66 a 73 do Manual)
• Realização de uma ficha de trabalho formativa (ver pág. 75 do Manual)
	• Observação dos alunos na sala de aula

• Observação da participação dos alunos na análise dos textos legais






• Avaliação da participação dos alunos na sala de aula







• Correção dos trabalhos realizados ao longo das aulas









• Verificação e correção da ficha de trabalho formativa 
(ver sugestões de correção, 
pág. 6 do Apêndice)
• Teste sumativo 1 
(por ex.: o teste das págs. 38 e 39 e sugestões de correção, 
págs. 53 e 54 deste caderno)


* Conceitos estruturantes.

	TEMA II • Unidade Didática 1 (unidade de sensibilização) • Tempos letivos previstos: 16

	Conteúdos
	Conceitos operatórios básicos
	Objetivos
	Estratégias/Atividades/Recursos
	Sugestões de avaliação

	1. Direito público e Direito privado













2. Noção e elementos do Estado
















3. Poderes e funções do Estado
	• Direito público
• Direito privado













• Estado*
• Comunidade
• Poder político
• Território
• Soberania*












• Função política*
• Função legislativa
• Função judicial
• Órgãos do Estado
	• Distinguir Direito público de Direito privado













• Compreender a noção de 
Estado e respetivos elementos: comunidade, território, poder político
• Identificar situações onde se verifica a inexistência de um 
ou mais desses elementos
• Distinguir poder político de soberania







• Caracterizar e distinguir as diversas funções do Estado: política, legislativa, administrativa e judicial
• Articular as funções com 
os órgãos do Estado
	• Análise crítica dos critérios de distinção entre o Direito público 
e o Direito privado
• Identificar situações concretas de conexão entre o Direito público e o Direito privado
• Exemplificar situações em que é importante distinguir se a norma 
a aplicar é de Direito público ou de Direito privado





• Identificar os elementos do Estado na C.R.P. através da análise dos artigos 4.o e 5.o (ver págs. 83 a 85 do Manual)
• Debate orientado, com recurso a exemplos, em que se verifique a inexistência de um ou mais dos elementos do Estado
• Análise comentada de um texto sobre Estados não soberanos 
(ver texto da pág. 86 do Manual)

• Pesquisa histórica sobre a matéria



• Exposição oral com recurso a exemplos para caracterização e enquadramento das diversas funções dos órgãos do Estado
• Análise de um texto pertinente (ver texto da pág. 88 do Manual)
	• Observação da participação dos alunos na análise de textos e na resolução de hipóteses e casos práticos











• Observação da participação dos alunos no debate suscitado
• Análise e avaliação do relatório resultante da pesquisa efetuada












• Observação da participação dos alunos na análise de textos e preceitos legais






* Conceitos estruturantes.

	TEMA II • Unidade Didática 1 • Tempos letivos previstos: 16

	Conteúdos
	Conceitos operatórios básicos
	Objetivos
	Estratégias/Atividades/Recursos
	Sugestões de avaliação

	4. Órgãos de soberania















5. Do Estado de direito ao 
Estado social de direito
	• Órgãos de soberania*
– Presidente da República
– Assembleia da República
– Governo
– Tribunais











• Estado liberal de direito*
• Estado social de direito
• Estado de direito democrático*
	• Compreender a importância 
dos órgãos de soberania em Portugal
• Identificar os diversos órgãos 
de soberania e respetiva composição e funções
• Articular o funcionamento dos diversos órgãos de soberania








• Analisar a evolução histórica, social e jurídica do Estado de direito
• Identificar as características essenciais de um Estado de direito
	• Análise dos preceitos constitucionais referentes à composição e função dos diferentes órgãos de soberania (ver págs. 90 a 96 do Manual)
• Demonstrar através da análise de artigos da C.R.P. que os poderes são interdependentes (principalmente o poder governativo e o poder legislativo) (ver pág. 89 do Manual) (art.o 111.o C.R.P.)
• Análise de textos relacionados com esta temática


• Leitura e análise de textos doutrinais e legislativos sobre as diferenças entre Estado liberal de direito, Estado social de direito e Estado de direito democrático
• Análise do art.o 2.o da C.R.P. 
(pág. 99 do Manual)
• Debate orientado com recurso a exemplos de notícias de violação dos direitos dos cidadãos em Estados reconhecidos como Estados de direito
• Resolução de uma ficha de trabalho formativa (ver pág. 101 do Manual)


	• Observação da participação 
dos alunos na análise de textos e diplomas legais













• Observação da participação
dos alunos no debate sobre estes conteúdos








• Verificação e correção da ficha de trabalho formativa 
(ver sugestões de correção, 
pág. 8 do Apêndice)
• Teste sumativo 2 
(por ex.: o teste das págs. 40 a 42 e sugestões de correção págs. 54 e 55 deste Caderno)


* Conceitos estruturantes.


	TEMA III • Unidade Didática 1 (unidade de sensibilização) • Tempos letivos previstos: 6

	Conteúdos
	Conceitos operatórios básicos
	Objetivos
	Estratégias/Atividades/Recursos
	Sugestões de avaliação

	1.1 As relações internacionais

















1.2 O Direito internacional
	• Comunidade internacional
• Relações internacionais
















• Direito*
• Ramos de Direito*
• Direito internacional
• Fontes do Direito internacional
	• Compreender a noção de comunidade internacional
• Compreender que a interdependência entre os países dá origem à intensificação das relações internacionais e crescente globalização do mundo atual
• Refletir sobre os benefícios e perigos da globalização (poderes e lobbies económicos e financeiros à escala mundial)
• Justificar os fortes mecanismos de coesão interna que o Estado tem de criar para gerir todos os interesses em causa, em necessidade de se fechar sobre si próprio ou cair num nacionalismo xenófobo

• Compreender a noção de Direito internacional, relacionando-a com a de Direito interno, próprio de cada ordem jurídica
• Compreender a relevância dos ramos do Direito
• Destacar as especificidades do Direito internacional público
• Distinguir Direito interno de Direito internacional público
• Identificar as fontes do Direito internacional público
• Analisar a problemática da eficácia do Direito internacional público
• Compreender o princípio de receção automática do art.o 8.o da CRP. 
(ver pág. 109 do Manual)
	• Análise crítica de textos e notícias dos media sobre a problemática 
da comunidade internacional/ relações internacionais
• Debate orientado com recurso a exemplos da realidade portuguesa sobre o tema em questão
• Análise de textos adequados 
sobre a globalização (ver texto da pág. 106 do Manual)
• Ilustrar com exemplos atuais retirados dos media sobre a realidade mundial





• Recurso a exemplos para melhor compreensão dos conceitos
• Análise do artigo 38.o do Estatuto do Tribunal Internacional de Justiça, que refere as fontes do Direito internacional público 
(ver pág. 108 do Manual)
• Análise crítica de um texto sobre 
o problema de eficácia de Direito internacional público (ver texto da pág. 110 do Manual)
• Análise de algumas normas da Carta das Nações Unidas, do Tratado de Roma, do Tratado de Maastricht ou de outras organizações internacionais
• Análise e discussão do conteúdo 
do art.o 8.o da C.R.P. e suas implicações jurídicas
• Resolução de uma ficha de trabalho formativa (ver pág. 113 do Manual)
	• Observação da participação dos alunos em debates sobre os conteúdos mais relevantes desta temática



• Correção e avaliação dos trabalhos realizados ao longo das aulas anteriores








• Observação da participação dos alunos na análise dos textos e preceitos legais
















• Verificação e correção da ficha de trabalho formativa 
(ver sugestões de correção, 
pág. 10 do Apêndice)


* Conceitos estruturantes.

	TEMA III • Unidade Didática 2 (unidade de sensibilização) • Tempos letivos previstos: 12

	Conteúdos
	Conceitos operatórios básicos
	Objetivos
	Estratégias/Atividades/Recursos
	Sugestões de avaliação

	2.1 O Direito da União Europeia







2.2 Estrutura orgânica da União Europeia












2.3 Direito da União Europeia e Direito interno
	• Direito da União Europeia







• União Europeia
• Integração
• Órgãos da União Europeia











• Princípio do primado do Direito da União sobre o Direito interno
• Princípio da aplicabilidade
direta do Direito da União
• Princípio do efeito direto do Direito da União
• Princípio da receção automática
	• Distinguir Direito originário da União de Direito derivado da União
• Conhecer os diplomas provindos dos órgãos da União com funções normativas


• Referir as várias fases de integração europeia desde a CEE até à União Europeia
• Compreender a estrutura orgânica da União Europeia









• Distinguir Direito da União Europeia de Direito interno
• Compreender as relações entre o Direito da União Europeia e o Direito interno
• Compreender o princípio da receção automática consagrado no art.o 8.o da C. R. P., no que se refere às relações entre o Direito da União Europeia 
e o Direito português
	• Exposição oral com recurso a exemplos elucidativos






• Análise crítica de alguns artigos dos tratados constitutivos e de alargamento da Comunidade Europeia (ver págs. 117 e 118 do Manual)
• Salientar a relevância da cidadania europeia, relacionando-a com aspetos práticos
• Análise da composição, funcionamento e competência dos órgãos da União Europeia
• Realização de trabalhos de grupo


• Exposição oral com recurso a exemplos, salientando a relevância das relações entre o Direito da União Europeia e o Direito interno e os princípios por que se regem
• Análise do art.o 8.o da C.R.P. sob o ponto de vista da sua relevância nas relações entre o Direito da União Europeia e o Direito português (ver pág. 109 do Manual)
• Resolução de uma ficha de trabalho formativa (ver pág. 141 do Manual)
	• Observação da participação dos alunos na aula relativamente 
às questões suscitadas com os exemplos apresentados na exposição oral














• Avaliação dos trabalhos 
de grupo efetuados e apresentados pelos alunos











• Verificação e correção da ficha de trabalho formativa 
(ver sugestões de correção, 
pág. 11 do Apêndice)
• Teste sumativo 3
(por ex.: o teste das págs. 43 e 44 e sugestões de correção págs. 55 e 56 deste caderno)


* Conceitos estruturantes.

	TEMA IV • Unidade Didática 1 (unidade de aprofundamento) • Tempos letivos previstos: 12

	Conteúdos
	Conceitos operatórios básicos
	Objetivos
	Estratégias/Atividades/Recursos
	Sugestões de avaliação

	1.1 A lei













1.1.1 Os vários sentidos da lei









1.1.2 O processo de elaboração das leis
	• Fontes do Direito*
• Lei*
• Direito substantivo
• Direito adjetivo










• Lei em sentido amplo
• Lei em sentido restrito
• Lei em sentido material
• Lei em sentido formal
• Lei constitucional
• Lei ordinária
	• Compreender o conceito de «fontes do Direito»
• Compreender as fontes do Direito no sistema jurídico português
• Dar uma noção de lei
• Compreender a importância da lei como fonte privilegiada do Direito
• Relacionar o Direito substantivo com o Direito adjetivo



• Distinguir:
– Lei em sentido amplo, de lei em sentido restrito
– Lei em sentido material, de lei em sentido formal
– Lei constitucional, de lei ordinária



• Analisar as principais fases do processo de elaboração das leis e dos decretos-leis
	• Exposição oral com recurso a exemplos elucidativos sobre como nascem, se formam e revelam as normas jurídicas
• Análise do art.o 1.o do Código Civil (ver pág. 148 do Manual)
• Análise de situações da vida real, como conflitos familiares, arrendamentos, acidentes de viação ou questões laborais




• Análise de textos de leis, 
decretos-leis, portarias e circulares para ilustrar esta matéria
• Debate orientado para consolidação de conceitos





• Análise de um esquema sobre o processo legislativo comum 
(ver pág. 151 do Manual)
• Realização de uma visita de estudo à Assembleia da República
	



• Apresentação de casos práticos, hipóteses de resolução








• Observação da participação dos alunos na análise dos textos legais e no debate










• Análise e avaliação dos relatórios sobre a visita de estudo



* Conceitos estruturantes.


	TEMA IV • Unidade Didática 1 (unidade de aprofundamento) • Tempos letivos previstos: 12

	Conteúdos
	Conceitos operatórios básicos
	Objetivos
	Estratégias/Atividades/Recursos
	Sugestões de avaliação

	1.1.3 O início e o termo 
de vigência da lei











1.1.4 A hierarquia das leis











1.2 O costume
	• Vigência
• Revogação
• Caducidade










• Hierarquia das leis*











• Costume*
• Uso
	• Compreender a necessidade 
de vacatio legis
• Distinguir revogação de caducidade









• Estabelecer a hierarquia das leis
• Enquadrar os regulamentos e diretivas enquanto Direito comunitário derivado na posição hierárquica correspondente (convenções internacionais)





• Compreender a importância histórica do Direito consuetudinário
• Distinguir uso de costume
• Referir a relevância que o costume internacional assume como fonte do Direito internacional público
	• Análise do art.o 6. o do Código Civil (ver pág. 153 do Manual)
• Recurso a textos legais, para exemplificar situações de vacatio legis (ver págs. 150 e 152 do Manual)
• Análise do art.o 7.o do Código Civil (ver pág. 155 do Manual)
• Recurso a textos legais para exemplificar situações de revogação e caducidade


• Utilização de um esquema para melhor visualizar a hierarquia das leis (ver pág. 159 do Manual)
• Recurso a textos legais, tais como leis, portarias, regulamentos, etc., 
para evidenciar esta hierarquia
• Realização de trabalho de grupo ou individual




• Análise crítica de textos sobre esta temática
• Análise do art.o 348.o do Código Civil (ver pág. 162 do Manual)
• Relembrar as fontes do Direito internacional
• Debate orientado sobre as vantagens e desvantagens recíprocas da lei e do costume
	• Observação da participação dos alunos na análise dos diplomas legais
















• Análise dos trabalhos de grupo ou individuais
• Observação da participação dos alunos na análise dos diplomas legais







• Observação da participação dos alunos no debate suscitado




* Conceitos estruturantes.


	TEMA IV • Unidade Didática 1 (unidade de aprofundamento) • Tempos letivos previstos: 12

	Conteúdos
	Conceitos operatórios básicos
	Objetivos
	Estratégias/Atividades/Recursos
	Sugestões de avaliação

	1.3 A jurisprudência






















1.4 A doutrina







1.5 Os tratados internacionais
	• Jurisprudência*
• Tribunais
• Despachos
• Sentenças
• Acórdãos


















• Doutrina*







• Tratado*
	• Analisar o conceito de jurisprudência e a sua 
relevância jurídica
• Distinguir as diferentes decisões dos tribunais:
– Despachos
– Sentenças
– Acórdãos















• Compreender a importância da doutrina na prática jurídica
• Esclarecer que a doutrina é fonte mediata do Direito




• Referir a noção de tratado internacional
• Analisar o valor dos tratados internacionais como fonte do Direito internacional na ordem jurídica portuguesa, nomeadamente na C.R.P.
	• Exposição oral com recurso a exemplos como nos casos inglês e americano, diferente do que se passa entre nós
• Análise do art.o 8.o do Código Civil
• Análise do art.o 152.o do Código Processo Civil (ver pág. 163 do Manual)
• Realização de uma visita de estudo a um tribunal com assistência a uma audiência e julgamento
• Leitura de algumas decisões dos tribunais
• Análise dos art.os 627.o, 628.o, 629.o e 686.o do Código de Processo Civil para compreensão de todo este mecanismo jurídico (ver págs. 164 e 165 do Manual)
• Exposição oral, inferindo através de exemplos adequados que a jurisprudência é fonte mediata de Direito


• Exposição oral com recurso a exemplos, nomeadamente históricos
• Referência ao facto de os estudos, opiniões e pareceres de eminentes juristas poderem influenciar a ordem jurídica vigente


• Exposição oral com exemplificação de tratados celebrados com o nosso país
• Análise do art.o 38.o do Estatuto do Tribunal Internacional e do art.o 8.o da C.R.P. (ver págs. 108 a 109 do Manual)
• Resolução de uma ficha de trabalho formativa (ver pág. 169 do Manual)
	• Observação da participação dos alunos na análise dos textos legais



• Análise e avaliação dos relatórios sobre 
a visita de estudo



• Observação da participação dos alunos 
na análise dos textos e preceitos legais







• Análise dos trabalhos de grupo ou individuais














• Verificação e correção da ficha de trabalho formativa 
(ver sugestões de correção, 
pág. 12 do Apêndice)


* Conceitos estruturantes.

	TEMA IV • Unidade Didática 2 (unidade de aprofundamento) • Tempos letivos previstos: 8

	Conteúdos
	Conceitos operatórios básicos
	Objetivos
	Estratégias/Atividades/Recursos
	Sugestões de avaliação

	2.1 O controlo da legalidade








2.1.1 Legalidade e Direitos Fundamentais




















2.2 Mecanismos de defesa dos cidadãos perante a Administração Pública
	• Controlo da legalidade
– Tutela pública ou estadual
– Tutela privada ou autotutela




• O princípio da legalidade
• Direitos Fundamentais*
– Tutela administrativa
– Tutela judiciária
O tribunal Constitucional
A inconstitucionalidade
















• Garantias dos particulares
• Tutela jurisdicional efetiva
	• Enquadrar a problemática do controlo da legalidade
• Compreender a relevância do princípio da legalidade nas relações entre a administração e os cidadãos em geral
•Distinguir tutela pública ou estadual de tutela privada ou autotutela

• Relacionar o princípio da legalidade com os Direitos Fundamentais dos cidadãos
• Reconhecer que a Administração pública na sua atuação está condicionada e limitada pela Constituição e pela lei
• Compreender que os Tribunais são os meios normais de controlo da legalidade da atuação da administração pública
• Distinguir os diversos tipos de inconstitucionalidade
• Distinguir as diversas formas de fiscalização da constitucionalidade
• Destacar o papel do Tribunal Constitucional na declaração de inconstitucionalidade ou de ilegalidade
• Conhecer os efeitos jurídicos da declaração de inconstitucionalidade

• Compreender a importância que as garantias dos particulares assumem como forma de o cidadão se defender contra atos da administração
• Destacar a importância que assumem a reclamação, o recurso hierárquico, o recurso tutelar e o recurso contencioso
• Reconhecer o papel da tutela jurisdicional efetiva como garante da defesa dos direitos ou interesses dos cidadãos
	• Análise de normas de alguns códigos, nomeadamente, do Código Penal (art.o 250.o), C.P.C. (art.os 1.o e 362.o), do código Civil (art.os 829.o, 827.o, 566.o, 496.o, 336.o e 337.o) 
e C.R.P. (art.os 27.o e 30.o) 
(ver págs. 170 a 176 do Manual)


• Análise dos art.os 266.o e seguintes da C.R.P. e do art.o 3.o do C.P.A.
(ver pág. 177 do Manual)
• Análise, nomeadamente, dos art.os 283.o e 204.o da C.R.P. 
(ver pág. 179 do Manual)
• Análise, nomeadamente, dos art.os 277.o e 283.o da C.R.P. 
(ver págs. 178 e 179 do Manual)
• Análise dos art.os 278.o, 280.o e 281.o da C.R.P. (ver pág. 180 do Manual)
• Análise, nomeadamente, dos art.os 204.o, 221.o e 223.o da C.R.P. (ver pág. 179 do Manual)





• Análise, nomeadamente, dos art.os 119.o, 137.o e 140.o da C.R.P. (ver págs. 180 e 181 do Manual)
• Análise do art.o 184.o da C.P.A.
Leitura comentada de uma reclamação, de um recurso hierárquico e de um recurso contencioso
• Análise do art.o 20.o da C.R.P. e do art.o 2.o do C.P.T.A. (ver págs. 184 e 185 do Manual)
• Realização de uma ficha de trabalho formativa (ver pág. 187 do Manual)
	• Observação da participação 
dos alunos na análise dos preceitos legais e das questões siscitadas





• Observação do desempenho 
dos alunos na leitura comentada da reclamação 
e dos recursos


















• Verificação e correção da ficha de trabalho formativa (ver sugestões de correção, 
págs. 12 e 13 do Apêndice)
• Teste sumativo 4 
(por ex.: o da pág. 45 
e sugestões de correção 
págs. 57 e 58 deste Caderno)


* Conceitos estruturantes.

	TEMA V • Unidade Didática 1 (unidade de sensibilização) • Tempos letivos previstos: 4

	Conteúdos
	Conceitos operatórios básicos
	Objetivos
	Estratégias/Atividades/Recursos
	Sugestões de avaliação

	1.1 Noção de relação jurídica








1.2 Direito subjetivo 
e dever jurídico






1.3 Direito potestativo e sujeição
	• Relação jurídica*








• Direito subjetivo/dever jurídico*







• Direito potestativo e sujeição*
	• Explicar o conceito de relação jurídica







• Dar uma noção de Direito subjetivo






• Distinguir Direitos subjectivos propriamente ditos de Direitos potestativos
• Distinguir dever jurídico de sujeição
• Referir outras classificações dos Direitos subjetivos
	• Exposição oral com recurso a exemplos práticos, como a relação entre vendedor e comprador, depositante e depositário, senhorio e inquilino
• Apresentação de casos práticos para discussão


• Salientar que a existência de direitos subjetivos pressupõe a existência do Direito objetivo
• Analisar as duas principais teorias explicativas da natureza do Direito subjetivo (ver pág. 191 do Manual)


•Apresentação de exemplos elucidativos destes conceitos 
(ver págs. 192 a 195 do Manual)
• Análise de alguns artigos do Código Civil relacionados com a matéria, nomeadamente, art.os 1550.o, 1568.o e 1569.o (ver págs. 194 e 195 do Manual)
• Realização de uma ficha de trabalho formativa (ver pág. 199 do Manual)
	



• Observação da participação dos alunos na apresentação 
dos casos práticos










• Observação da participação dos alunos na apresentação dos exemplos e na análise dos preceitos legais




• Verificação e correção da ficha de trabalho formativa 
(ver sugestões de correção, 
pág. 14 do Apêndice)


* Conceitos estruturantes.


	TEMA V • Unidade Didática 2 (unidade de sensibilização) • Tempos letivos previstos: 8

	Conteúdos
	Conceitos operatórios básicos
	Objetivos
	Estratégias/Atividades/Recursos
	Sugestões de avaliação

	2. Elementos da relação jurídica







2.1 Os sujeitos

























2.2 O objeto
	• Sujeitos
• Objeto
• Facto jurídico
• Garantia




• Sujeito ativo e sujeito passivo*
• Capacidade jurídica*
• Capacidade de gozo
• Capacidade de exercício













• Incapacidade por menoridade
• Incapacidade por interdição
• Incapacidade por inabilitação
• Incapacidade acidental





• Objeto:
– Imediato*
– Mediato*
	• Identificar os elementos 
da relação jurídica






• Caracterizar o sujeito ativo 
e o sujeito passivo
• Relacionar personalidade jurídica com capacidade jurídica
• Distinguir capacidade jurídica (ou de gozo) de capacidade 
de exercício de direitos










• Identificar as principais situações de incapacidade
• Conhecer as diferentes formas de suprimento das incapacidades




• Dar uma noção de objeto
• Distinguir objeto imediato de mediato

• Conhecer os possíveis objectos da relação jurídica e sua relevância
	• Recurso a exemplos práticos 
para ilustrar esta matéria 
(ver pág. 200 do Manual)





• Destacar que todo o sujeito de direitos é pessoa em sentido jurídico
• Relembrar o conceito de personalidade jurídica
• Relembrar alguns dos principais direitos de personalidade através 
da análise dos art.os 70.o, 72.o, 79.o 
e 80.o do Código Civil 
(ver pág. 56 do Manual)
• Análise dos artigos 66.o e 67.o do Código Civil 
(ver págs. 52 e 53 do Manual)
• Analise comentada dos art.os 130.o 
e 133.o do Código Civil 
(ver pág. 206 do Manual)


• Salientar a importância das formas de suprimentos de incapacidade
• Análise e comentário dos art.os 122.o, 123.o, 124.o, 127.o, 129.o, 138.o, 139.o, 141.o e 152.o a 156.o e 257.o do Código Civil 
(ver págs. 204 a 209 do Manual)


• Apresentação de casos práticos e hipóteses para resolução
• Análise dos art.os 762.o, 202.o, 397.o
e seguintes do Código Civil
(ver pág. 211 do Manual)
	• Observação da participação dos alunos na resolução de casos práticos

















• Observação da participação dos alunos na análise e compreensão dos preceitos legais


















* Conceitos estruturantes.

	TEMA V • Unidade Didática 2 (unidade de sensibilização) • Tempos letivos previstos: 8

	Conteúdos
	Conceitos operatórios básicos
	Objetivos
	Estratégias/Atividades/Recursos
	Sugestões de avaliação

	2.3 O facto jurídico











2.3.1 O negócio jurídico










2.4 A garantia das obrigações
	• Facto jurídico*
• Ato jurídico ou facto jurídico
Voluntário









• Negócio jurídico










• Garantias pessoais*
• Garantias reais*
	• Compreender que nem todos os factos são juridicamente relevantes
• Reconhecer que todo o facto jurídico produz efeitos jurídicos
• Distinguir facto jurídico voluntário de facto jurídico involuntário
• Exemplificar atos jurídicos lícitos e ilícitos


• Distinguir negócio jurídico de simples ato jurídico
• Conhecer os elementos essenciais do negócio jurídico
• Compreender as diferenças entre os diversos tipos de negócios jurídicos
• Reconhecer a relevância jurídica dos contratos


• Distinguir as garantias pessoais das reais
• Compreender a importância das garantias pessoais e reais para
o cumprimentos das obrigações
	• Recurso a exemplos práticos elucidativos das várias classificações dos factos jurídicos, com a participação ativa dos alunos nessa exemplificação
• Fazer referência às graves consequências jurídicas da prática 
de atos ilícitos através de um debate orientado



• Análise de artigos do Código Civil que exemplifiquem os negócios jurídicos unilaterais e os contratos mais frequentes na vida real 
(ver págs. 214 e 218 do Manual)
• Análise de minutas de contratos (de compra e venda, testamento…)
(ver Caderno de Atividades)



• Recurso a situações exemplificativas da fiança, do penhor, da hipoteca e do direito de retenção
• Análise dos art.os 817.o, 627.o, 666.o, 686.o e 754.o do Código Civil
(ver págs. 222 a 225 do Manual)
• Realização de uma ficha de trabalho formativa (ver pág. 227 do Manual)
	• Observação e avaliação da participação dos alunos no debate sobre estes conteúdos programáticos








• Observação da participação dos alunos na análise dos casos práticos apresentados e dos preceitos legais













• Verificação e correção da ficha de trabalho formativa
(ver sugestões de correção, 
pág. 14 do Apêndice)
• Teste sumativo 5
(por ex: o da pág. 46 
e sugestões de correção 
págs. 58 e 59 deste caderno)


* Conceitos estruturantes.


	TEMA VI • Unidade Didática 1 (unidade de aprofundamento) • Tempos letivos previstos: 13

	Conteúdos
	Conceitos operatórios básicos
	Objetivos
	Estratégias/Atividades/Recursos
	Sugestões de avaliação

	1. A prática jurídica e a 
aplicação do Direito**
	• Prática jurídica*
• A aplicação do Direito*
• Órgãos de soberania







• Tribunais
• Função jurisdicional
	• Compreender o papel dos tribunais como órgãos de soberania no exercício da função jurisdicional do Estado






• Identificar as várias categorias de tribunais



• Conhecer formas extrajudiciais de resolução de conflitos:
– Tribunais arbitrais
– Centros de arbitragem
– Julgados de paz
• Compreender as principais vantagens do recurso à arbitragem ou aos julgados 
de paz
	• Leitura e análise dos art.os 202.o 
e seguintes da C.R.P.
• Relembrar que os órgãos de soberania devem observar a separação e interdependência de poderes estipulada no art.o 111.o, 
n.o 1, da C.R.P. 
(ver pág. 87 do Manual)


• Visitas de estudo a tribunais com assistência a audiências e julgamentos
• Análise comentada de algumas sentenças e acórdãos
• Análise de alguns artigos da Lei 
n.o 63/2011, de 14.12, que regula a arbitragem, bem como a criação de centros de arbitragem
(ver págs. 231 e segs.do Manual)
• Análise de alguns artigos da Lei 
n.o 78/01, de 13.07, que regula a competência, funcionamento e organização dos julgados de paz
(ver págs. 235 e segs. do Manual)
• Visitas de estudo a um centro de arbitragem e a um julgado de paz
• Leitura comentada de decisões de tribunais arbitrais, centros de arbitragem e julgados de paz
• Realização de trabalho de grupo ou individual
	• Observação da participação dos alunos na análise dos diplomas legais







• Análise e avaliação dos relatórios sobre as visitas de estudo efetuadas

• Observação da participação dos alunos na análise dos textos legais













• Observação e avaliação da participação dos alunos na realização do trabalho de grupo ou individual

• Teste sumativo 6
(por ex.: o da pág. 47 
e sugestões de correção, 
págs. 59 e 60 deste caderno)


* Conceitos estruturantes.
** Dos três subtemas, apenas um é de estudo obrigatório.

	TEMA VI • Unidade Didática 1 (unidade de aprofundamento) • Tempos letivos previstos: 13

	Conteúdos
	Conceitos operatórios básicos
	Objetivos
	Estratégias/Atividades/Recursos
	Sugestões de avaliação

	2. Acesso ao Direito e aos tribunais**
	• Acesso ao Direito






• Estado de Direito*




• Justiça social
	• Compreender o sentido social do acesso ao Direito





• Reconhecer que o acesso dos cidadãos ao Direito e aos tribunais é um requisito indispensável do Estado de Direito
• Relacionar o acesso ao Direito com a justiça social
• Identificar situações em que o Estado deve garantir o acesso ao Direito
• Referir que o acesso ao Direito compreende a informação jurídica e a proteção jurídica
• Distinguir as duas modalidades de proteção jurídica: consulta jurídica e apoio judiciário
• Reconhecer a colaboração da Ordem dos Advogados no âmbito da proteção jurídica
	• Conhecer o regime jurídico de acesso ao Direito e aos tribunais, 
Lei n.o 34/2004, 29.07 na redação dada pela Lei n.o 47/07, de 28.08
(ver págs. 239 e segs. do Manual)


• Análise do art.o 8.o da Declaração Universal dos Direitos do Homem, do art.o 6.o da Convenção Europeia dos Direitos do Homem e do art.o 20.o da CRP (ver pág. 239 do Manual)
• Recurso à simulação de situações concretas de acesso ao Direito
 e aos tribunais
• Análise dos art.os 2.o e 19.o do Decreto-lei n.o 34/2004, de 29.07
• Estabelecer contactos com entidades como o Ministério da Justiça, serviços de Segurança Social e Ordem dos Advogados para melhor compreensão deste processo
• Preenchimento de um requerimento de pedido de apoio judiciário
• Simulação de uma consulta jurídica
• Análise de outros artigos do Decreto-lei n.o 34/2004, de 29.07
• Organização de um debate sobre alguns destes conteúdos



• Realização de trabalho de projecto em grupo ou individualmente
	






• Observação da participação dos alunos na análise de diplomas legais


• Observação da participação dos alunos nas situações simuladas, nos contactos institucionais realizados e no preenchimento de formulários









[bookmark: _GoBack]
• Observação da participação dos alunos nos debates organizados


• Observação e avaliação da participação dos alunos nos trabalhos


* Conceitos estruturantes.
** Dos três subtemas, apenas um é de estudo obrigatório.


	TEMA VI • Unidade Didática 1 (unidade de aprofundamento) • Tempos letivos previstos: 13

	Conteúdos
	Conceitos operatórios básicos
	Objetivos
	Estratégias/Atividades/Recursos
	Sugestões de avaliação

	3. As profissões jurídicas 
e parajurídicas**
	• Profissões jurídicas 
e parajurídicas

• Profissões jurídicas






















• Profissões parajurídicas
	• Distinguir profissões jurídicas 
de parajurídicas

• Identificar as profissões jurídicas:
– Magistrados judiciais
– Ministério Público
– Advogado
– Notário
– Conservador
– Solicitador
– Agente de Execução


• Relacionar com as principais funções e deveres de cada profissão
• Referir a formação científica prévia inerente a cada profissão







• Identificar as profissões parajurídicas:
– Diplomata
– Economista-jurista
– Deputado
– Governante
– Autarca
	• Leitura e análise de textos sobre a importância das profissões jurídicas e parajurídicas
• Visitas de estudo, nomeadamente, a tribunais, Centro de Estudos Judiciários (CEJ), escritórios de advogados, Ordem dos Advogados, conservatórias, cartórios, escritórios de solicitadores





• Leitura e análise de peças processuais, atos de registo, certidões e escrituras públicas 
(ver Caderno de Atividades)
• Simulação de um julgamento servindo-se dos conhecimentos adquiridos no decurso da assistência a audiências e julgamentos e dos contactos estabelecidos com magistrados e advogados


• Visita de estudo à Assembleia da República, estabelecendo contactos com deputados dos vários grupos parlamentares
(ver pág. 78 deste caderno)
• Visitas de estudo a Ministérios, Câmaras Municipais e Juntas de Freguesia, estabelecendo contacto com algumas entidades que possam esclarecer as questões colocadas pelos alunos referentes, nomeadamente, às suas funções
• Realização de trabalho de grupo ou individual
	• Observação da participação dos alunos na análise dos textos











• Observação da participação dos alunos nas situações simuladas







• Análise e avaliação dos relatórios sobre as visitas de estudo efetuadas







• Observação e avaliação dos trabalhos de grupo ou individuais realizados

• Teste sumativo 7
(por ex: o das págs. 48 e 49 
e sugestões de correção 
págs. 61 e 62 deste caderno)


** Dos três subtemas, apenas um é de estudo obrigatório.

2.2 Planificação/calendarização trimestral
	Temas – 1.o Período
	Conteúdos / Objetivos
	N.o de tempos letivos

	I – O HOMEM, A SOCIEDADE E O DIREITO
	Unidade Didática 1 – A problemática da ordem social
(unidade de sensibilização)
Unidade Didática 2 – A pessoa, fundamento e fim da ordem jurídica (unidade de aprofundamento)
	
2 + 8

10

	II – O DIREITO E A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE
	Unidade Didática – Estado – sociedade politicamente organizada 
(unidade de sensibilização)
	
8

	III – A COMUNIDADE
INTERNACIONAL
	Unidade Didática 1 – O Direito Internacional 
(unidade de sensibilização)
	
6

	Temas – 2.o Período
	Conteúdos / Objetivos
	N.o de tempos letivos

	III – A COMUNIDADE
INTERNACIONAL
	Unidade Didática 2 – O Direito da União Europeia
(unidade de sensibilização)
	
12

	IV – AS FONTES DO DIREITO
	Unidade Didática 1 – As fontes do direito no sistema jurídico português (unidade de aprofundamento)
Unidade Didática 2 – O controlo da legalidade
(unidade de aprofundamento)
	
12

8

	Temas – 3.o Período
	Conteúdos / Objetivos
	N.o de tempos letivos

	V – A RELAÇÃO JURÍDICA
	Unidade Didática 1 – Direitos e deveres jurídicos 
(unidade de sensibilização)
Unidade Didática 2 – Elementos da Relação Jurídica 
(unidade de sensibilização)
	
4

8

	VI – A PRÁTICA DO DIREITO
	Unidade Didática 1 – A prática do Direito (unidade de aprofundamento)
1. A prática jurídica e a aplicação do Direito*
2. O acesso ao Direito e aos tribunais*
3. As profissões jurídicas e para jurídicas*
	

13

	Total
	99



*Dos três subtemas, apenas um é de estudo obrigatório.
Nota: A calendarização proposta relativa a cada período deverá ser ajustada, anualmente, tendo em atenção o número de aulas previsto para cada período.
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2.3 Modelo de planificação de aula
	Aula n.o
	Data
	Ano 12.o – Turma –

	
	/           /
	

	Sumário:

	Noção de personalidade jurídica.
Capacidade jurídica.

	Registo de faltas

	

	Conteúdos
	Conceitos operatórios
	Objetivos
	Estratégias / Atividades 


	• Noção de personalidade jurídica.
• Capacidade jurídica.
	• Personalidade jurídica.
• Capacidade jurídica.
	• Compreender que a pessoa 
é o fundamento e o fim 
da ordem jurídica.
• Reconhecer que a capacidade de gozo de direitos ou jurídica é o conteúdo necessário 
da personalidade jurídica.
• Distinguir a capacidade de gozo da capacidade de exercício 
de direitos.
• Analisar a diferença entre as pessoas singulares e as pessoas coletivas no que se refere 
à capacidade jurídica.
• Compreender que à personalidade jurídica estão ligados certos direitos fundamentais 
– os denominados direitos 
de personalidade.
• Reconhecer que os direitos 
de personalidade são: gerais, não patrimoniais e absolutos.
	• Método expositivo: exposição oral dos conceitos, apoiada 
em exemplos.
• Diálogo professor/alunos.
• Leitura e análise, nomeadamente dos artigos relacionados com a temática: artigos 66.o, 67.o, 68.o, 70.o, 130.o, 133.o, 157.o e 158.o (págs. 52 a 55 do manual)
do Cód. Civil e artigo 12.o 
da C.R.P.


	Recursos
	Sugestões de avaliação

	• Manual (págs. 52 a 56)
• Código Civil
• Caso prático
• Grelha de observação


	• Formativa
– Observação 
da participação dos alunos 
na aula relativamente 
às questões suscitadas 
com a leitura e análise 
dos textos legais.
– Verificação 
do desempenho 
dos alunos na resolução 
do caso prático.
– Atitudes/valores, 
de acordo com a grelha 
de observação.
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2.4 Modelo de ficha de observação de aula
Parâmetros
	N.o
	Nome
	Regista os conteúdos lecionados
	Aplicação dos conhecimentos 
/ resolução 
de caso prático
	Comportamento
	Participação
	Pontualidade
	Assiduidade
	Classificação

	
	
	Sim
	Não
	I
	S
	B
	MB
	I
	S
	B
	MB
	I
	S
	B
	MB
	Sim
	Não
	Sim
	Não
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3. Atividades de diagnóstico e integração dos alunos

Pretende-se com estas atividades, que dão início à lecionação da disciplina, atingir as seguintes finalidades: 
• integrar os alunos no grupo (turma), de modo a que os mesmos comecem a estabelecer um relacionamento de trabalho entre eles;
• motivar para os conteúdos do Programa, que, pela primeira vez, fará parte do curriculum dos alunos, mostrando-lhes a articulação entre o Direito e o seu quotidiano; 
• levar os alunos a reconhecer que a disciplina de Direito pretende, nomeadamente, desenvolver os chamados valores de cidadania decorrentes do exercício dos seus direitos e deveres fundamentais, consagrados na Constituição da República Portuguesa; 
• permitir ao docente obter informação sobre o tipo de atividades que poderão ser ponto de partida para o desenvolvimento do trabalho na disciplina; 
• definir as regras e os métodos de trabalho, bem como os critérios de avaliação da disciplina, conjuntamente com os alunos. 
Apresenta-se, em seguida, uma sugestão de planificação para estas atividades.
3.1 Planificação de atividades de diagnóstico e de integração 
dos alunos
	Avaliação
	Objetivos
	Orientações metodológicas

	• Avaliação 
diagnóstica
	• Compreender a importância do estudo do Direito.
• Relacionar os objetivos 
e conteúdos da disciplina  com os conhecimentos anteriormente adquiridos 
ao longo do seu percurso 
de aprendizagem .
• Analisar e interpretar textos.
	• Realização de um teste 
para diagnosticar a sensibilização 
dos alunos para os conteúdos 
da disciplina.
• A partir de notícias veiculadas 
pelos meios de comunicação social, motivar os alunos para a relevância 
da disciplina.

	• Revisão das práticas das metodologias 
de trabalho:
– trabalho 
de projeto
– trabalho de grupo
	• Relembrar práticas 
das metodologias 
de trabalho de projeto 
e de trabalho de grupo.
	• Os alunos, conjuntamente 
com o professor, deverão decidir 
as práticas a adotar nas metodologias 
de trabalho que irão utilizar 
ao longo do ano letivo.

	• Critérios 
de avaliação
	• Definir os critérios 
de avaliação a utilizar.
	• Clarificar com os alunos a ponderação percentual dos diferentes elementos utilizados na avaliação, nomeadamente, assiduidade, participação nas aulas, realização de trabalhos individuais 
ou de grupo, testes sumativos*…




* Tendo sempre presente a deliberação tomada a nível de escola/agrupamento.

3.2 Teste diagnóstico
1. Diariamente, praticamos com frequência atos que nos colocam em contacto com o Direito; contudo, a palavra Direito tem vários significados.
– Construa várias frases em que utilize a palavra Direito.
2. Explicite o significado da palavra Direito nas frases que construiu.
3. Faça uma listagem de atos que praticou durante um dia que, de uma maneira ou de outra, estejam relacionados com o Direito.
4. Explicite, em sua opinião, se é possível a vida em sociedade sem a existência do Direito.
5. Identifique a lei fundamental do país.
6. Suponha que pretende votar nas próximas eleições legislativas.
– Justifique se poderá fazê-lo.
7. Indique qual a idade mínima para se poder candidatar a Presidente da República.
8. A eleição para Presidente da República é realizada através de sufrágio universal e secreto.
– Explique o significado desta afirmação.
9. A ONU é uma organização internacional, com sede em Nova Iorque, que foi criada após a II Guerra Mundial.
– Indique o principal objetivo que presidiu à criação desta organização internacional.
10. Para além da ONU, existem diversos organismos internacionais que têm como finalidade a defesa dos Direitos Humanos.
– Indique dois deles.
11. Identifique a revolução que esteve na base da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão.
12. A atual União Europeia foi fundada por seis países. Indique-os.
13. Refira o ano da adesão de Portugal à União Europeia.
14. Indique duas das instituições da União Europeia.
15. Ser «cidadão europeu» tem vantagens.
– Comente esta afirmação.

16. Considere o seguinte texto:
«(...) ameaçado o equilíbrio do conjunto, incluindo a continuidade de laços entre gerações, o próprio indivíduo corre para a destruição ou provoca a destruição dos que são próximos. Daí o recurso a mecanismos que eliminam as tensões nocivas, a invenção da lei como instrumento adequado para domesticar os Homens e pôr termo à violência original: a função fundamental da lei (...) é a de refrear certas tendências naturais, de limitar e dominar os instintos humanos e de impor um comportamento obrigatório não espontâneo; noutros termos, de assegurar um género de cooperação baseada nos sacrifícios e nas concessões recíprocas com vista a um fim comum. 
Para realizar esta tarefa é preciso que uma nova força esteja presente, diferente dos dons inatos, espontâneos. (...)»
Serge Moscovici, A Sociedade Contranatura, Livraria Bertrand
Após a leitura do texto procure refletir sobre as seguintes ideias:
– a lei como o resultado de concessões recíprocas entre o indivíduo e a sociedade organizada;
– a necessidade de criação de uma instituição que, situando-se acima da comunidade, faça cumprir a lei.


3.3 Trabalho de projeto
O que é o trabalho de projeto?
O trabalho de projeto é apenas uma metodologia de trabalho, isto é, um caminho a seguir para se atingir um determinado objetivo. Temporalmente, nem sequer é uma metodologia recente, já que os seus fundamentos remontam ao pensamento do pedagogo norte-americano John Dewey (1859-1952). 
O trabalho de projeto assenta num conjunto de princípios que o individualizam de outras metodologias, como sejam:
• um apelo ao método experimental;
• uma valorização dos interesses/conhecimentos dos alunos;
• uma preocupação permanente de interligar os conteúdos programáticos com a realidade (pragmatismo);
• o reconhecimento/respeito pelos ritmos de aprendizagem dos alunos;
• a valorização da interdisciplinaridade.
Como corolário destes princípios deve referir-se que o trabalho de projeto não pode ser visto como uma ideia/intenção: o trabalho de projeto tem de ser uma realização, terminar um produto, ou então responder a novas questões que o trabalho suscitou.
Quais as fases de um trabalho de projeto?
Antes de avançarmos na definição das fases do trabalho de projeto é importante referir que este deve ser, também, um trabalho de grupo. Torna-se óbvio que, no grupo, os seus elementos devem interagir entre si e o projeto em que trabalham deve ser interiorizado por cada elemento como um projeto coletivo. Deve haver uma sensibilização dos alunos para as vantagens do trabalho em grupo, em termos do enriquecimento pessoal e coletivo, da solidariedade e da responsabilidade. O trabalho de projeto pode ser dividido em cinco fases.
1. Identificação do tema/problema a trabalhar
A escolha do tema deve resultar das conceções/interesses dos alunos e dos professores. 
Nesta fase, várias questões se podem colocar aos alunos, tais como:
• De que recursos disponho/necessitarei?
• Onde posso recolher a informação?
• Que dificuldades poderei encontrar?
2. Parcelamento do tema/problema
Este parcelamento deve ter em atenção os grupos constituídos e levar em conta os seus interesses. 
A delimitação/parcelamento do tema tem por objetivo torná-lo claro e exequível. Nesta fase torna-se necessário redigir protocolos de trabalho em que se definam os direitos e deveres dos alunos e dos professores, para que ocorra uma atribuição/assunção de responsabilidades clara. É também nesta fase que se devem definir os critérios de avaliação, bem como a calendarização do trabalho.
3. Investigação/trabalho de campo
Nesta fase começa a concretização do projeto. Deve fazer-se um levantamento dos recursos disponíveis, de forma a prever alguns problemas/entraves que possam surgir e antecipar-lhes soluções. Torna-se, então, necessário inventariar trabalhos já existentes sobre o tema/problema escolhido, recolher dados (nomeadamente através da consulta de obras de especialistas, de legislação e revistas especializadas, de que devem resultar fichas de leitura), elaborar e aplicar questionários/inquéritos, recolher dados estatísticos e elaborar gráficos/quadros estatísticos, etc.
Proceder-se-á, depois, à organização e sistematização dos dados recolhidos, com vista à obtenção de conclusões.
4. Apresentação dos trabalhos
A informação/conhecimento adquirida por cada grupo deve ser partilhada com a turma. Assim, torna-se necessário elaborar um relatório onde figure a planificação do trabalho, o percurso efetuado, os dados recolhidos e o seu tratamento, e as conclusões a que o grupo chegou. A comunicação do trabalho à turma pode ser feita de diversas formas: cartazes, acetatos, diapositivos, programas de computador, fotografias, vídeos, dramatizações, etc.
É importante que o professor, no final de cada comunicação, faça sobressair os principais aspetos tratados, e realize uma síntese do trabalho.
5. Avaliação
Vimos atrás (2.a fase) a necessidade de definir atempadamente critérios de avaliação. Há, pois, no final do trabalho, que os aplicar.
É importante que, antecedendo a avaliação formal, feita com base em fichas que contemplem os critérios previamente definidos, os alunos possam, também, realizar a auto e heteroavaliação. Estes dois modelos de avaliação são importantes, entre outras razões, pelo contributo que podem trazer para o desenvolvimento da autoestima e do sentido de responsabilidade dos alunos.
A partir da análise e avaliação do trabalho podem obter-se respostas para o tema/problema estudado ou, então, chegar-se à conclusão de que o trabalho deu origem à necessidade de prosseguir a investigação para obter resposta para os novos problemas entretanto surgidos.
A avaliação, função pela qual se faz a análise das aprendizagens conseguidas em função dos resultados das aprendizagens planeadas, permite aos professores e alunos verificar os objetivos que foram atingidos e, eventualmente, aqueles onde os alunos mostraram dificuldades. Neste último caso e detetadas as dificuldades, a avaliação permite ao professor elaborar estratégias de remediação que permitam a sua superação.

3.4 Protocolo de trabalho estabelecido entre alunos e professor
A – O GRUPO COMPROMETE-SE A:
1. Planificar o trabalho
2. Realizar por escrito o trabalho acordado
3. Comunicar esse trabalho à turma
4. Participar no debate coletivo
5. Realizar a auto e heteroavaliação
B – CADA ELEMENTO DA EQUIPA:
1. Responsabiliza-se pelas tarefas que lhe foram destinadas no grupo
2. Regista diariamente o trabalho realizado e o que vai realizar
3. Realiza a auto e heteroavaliação.
C – O PROFESSOR COMPROMETE-SE A:
1. Organizar materiais
2. Esclarecer sempre que surgirem dúvidas e prestar todo o apoio à equipa
3. Corrigir os trabalhos produzidos
4. Realizar comunicações sobre assuntos não abordados
5. Participar na avaliação dos alunos
Para que tudo funcione bem, as duas partes comprometem-se 
a cumprir as respetivas tarefas.
Os alunos do grupo:
Nome					Assinatura
_______________________________		_________________________________
_______________________________		_________________________________
_______________________________		_________________________________
_______________________________		_________________________________
_______________________________		_________________________________

O professor,
_______________________________

4. Avaliação formativa e sumativa

Para além da avaliação diagnóstica, também a avaliação formativa e a sumativa deverão ser utilizadas no decurso do processo de ensino/aprendizagem.
A avaliação formativa tem por finalidades:
• fornecer ao professor e ao aluno o feedback relativo ao progresso deste último;
• detetar problemas na aprendizagem;
• permitir ao professor repensar/alterar as estratégias de ensino utilizadas.
Esta avaliação deverá ser utilizada durante o processo de ensino/aprendizagem e para cada objetivo importante da unidade. É uma avaliação que, por um lado, permite ao aluno tomar consciência das suas dificuldades e identificar as origens das mesmas e, por outro lado, permite ao professor utilizar estratégias que contemplem atividades de recuperação para os alunos que não atingiram os objetivos e promover atividades de enriquecimento para os restantes.
Para o aluno é, assim, um instrumento particularmente importante para a autorregulação das suas aprendizagens.
Teste formativo – etapas no processo de avaliação formativa:
Aplicação do teste

Registo dos resultados

Análise dos resultados
Esta esta etapa permitirá verificar se os objetivos estão ou não a ser atingidos 
e quais os conteúdos em que os alunos tiveram mais dificuldades

Interpretação de resultados

Análise dos itens
Esta etapa consiste na análise da cada item do teste, para detetar as possíveis deficiências 
na sua elaboração e as possíveis lacunas no processo de ensino/aprendizagem. As conclusões desta análise poderão conduzir a alterações, quer no ensino, quer nas aprendizagens.

A avaliação sumativa tem por finalidade classificar os alunos no final de um período longo, seja no final da unidade letiva, do período escolar, do ano…
A avaliação sumativa realizada através de testes sumativos deve incidir sobre uma amostragem significativa e representativa dos objetivos previamente definidos e a atingir pelos alunos. Estes devem ter conhecimento de quais são os objetivos que vão ser testados e da data da realização do respetivo teste sumativo.
Na avaliação sumativa, a ênfase é dada aos resultados da aprendizagem relativa aos objetivos. Estes devem estar bem definidos e os itens a utilizar devem ser os mais adequados para medir a sua consecução.
A redação dos itens deve ser correta e clara, sem nunca desvirtuar o rigor técnico-científico dos conteúdos programáticos.
A correção e entrega dos resultados aos alunos deve ser efetuada num curto espaço de tempo, e aqueles traduzidos numa classificação numérica.

4.1. Matriz de objetivos/conteúdos
A elaboração de um teste sumativo deve obedecer a um plano de testagem, como por exemplo:
Plano de testagem
Seleção dos objetivos/conteúdos

Construção da matriz de objetivos/conteúdos

Seleção dos itens adequados

Elaboração do teste

Classificação do teste

Exemplificando, apresentamos a seguinte matriz de objetivos/conteúdos:
	


Objetivos
Conteúdos
	Conhecimento
(Conhece conceitos, princípios 
e valores jurídicos)
	Compreensão
(Compreende conceitos e valores jurídicos; interpreta textos; justifica procedimentos)
	Aplicação
(Aplica disposições legais a situações concretas; 
aplica conceitos 
e princípios a novas situações)
	Análise, síntese
e avaliação
(Analisa situações jurídicas relevantes, produz um texto de forma organizada)

	1. O Homem, a sociedade 
e o Direito
	X
	X
	
	

	2. O Direito e a organização da sociedade
	X
	X
	
	X

	3. A comunidade internacional
	X
	
	
	

	4. As fontes 
do Direito
	
	X
	
	

	5. A relação 
jurídica
	
	
	X
	

	6. A prática 
do Direito
	X
	
	
	

	
	A cotação destes itens deve corresponder aproximadamente a 70% do total
	A cotação destes itens deve corresponder aproximadamente a 30% do total


Concretizando, apresentamos na página seguinte uma matriz de objetivos/ conteúdos e o respetivo teste.

Matriz de objetivos/conteúdos do teste sumativo global
	Objetivos



Conteúdos
	Conhecimento
(Conhece conceitos, princípios 
e valores jurídicos)
	Compreensão
(Compreende conceitos e valores jurídicos; interpreta textos; justifica procedimentos)
	Aplicação
(Aplica disposições legais a situações concretas; aplica conceitos e princípios a novas situações)
	Análise, síntese
e avaliação
(Analisa situações jurídicas relevantes, produz um texto 
de forma organizada)

	1. O Homem 
a sociedade 
e o Direito 
	
	I.5
	
	IV

	2. O Direito e a organização 
da sociedade
	I.1
I.2
	II.3
	
	IV

	3. A comunidade internacional
	I.4
	
	
	

	4. As fontes 
do Direito
	I.3
	II.1
	
	IV

	5. A relação jurídica
	
	III.2
	III.1
	

	6. A prática 
do Direito
	
	II.2
	
	


Nota: O tema IV é transversal aos conteúdos 1, 2 e 4.


4.2 Teste de avaliação sumativa global
I
O Código da Estrada, aprovado pelo decreto-lei n.o 114/94, de 03.05, foi recentemente alterado pela Lei n.o 72/1013, de 03.09, que procede à correção de algumas normas que foram consideradas inconstitucionais, reforça o estatuto do peão, promove a mobilidade sustentável, reconhecendo os benefícios da mesma para a saúde e para o meio ambiente, e procede ao aperfeiçoamento de algumas regras de trânsito com vista a promover melhor segurança rodoviária.
1. O texto refere que o Código da Estrada foi aprovado pelo Decreto-Lei n.o 114/94, de 03.05.
– Indique o órgão de soberania que aprovou o citado Decreto-Lei n.o 114/94.
2. A Assembleia da República é um órgão de soberania.
– Mencione dois outros órgãos de soberania.
3. O texto refere o Decreto-Lei n.o 114/94, de 03.05 e a Lei n.o 72/1013, de 03.09.
– Justifique se se encontram no mesmo plano hierárquico.
4. A UE tem procedido, no âmbito das políticas ambientais, à aprovação de legislação diversa, nomeadamente, diretivas e regulamentos.
– Refira qual destas leis entra diretamente em vigor na ordem jurídica portuguesa.
5. Tendo em atenção o conteúdo do texto acima transcrito, relacione Direito e evolução social.
II
«Lei n.o 34/2011, de 17.06
Elevação da vila de Albergaria-a-Velha, no concelho de Albergaria-a-Velha, à categoria de cidade.
A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:
Artigo único:
A vila de Albergaria-a-Velha, sede do concelho com o mesmo nome, é elevada à categoria de cidade. (…)»
1. A Lei n.o 34/2011, de 17.06, elevou a vila de Albergaria-a-Velha a cidade.
– Explique se esta lei é uma lei em sentido material ou em sentido formal.
2. Para a elevação da vila de Albergaria-a-Velha a cidade, decerto foi determinante, o empenho dos autarcas e dos deputados.
– Justifique as razões pelas quais os autarcas e os deputados integram as denominadas profissões parajurídicas.
3. As profissões jurídicas são profissões ligadas à prática do Direito, sendo a de juiz uma das mais relevantes.
– Explique dois dos principais atributos da função de juiz.


III
A empresa de eventos «RB – Eventos, Lda.» alugou uma tenda para a realização de uma exposição de automóveis antigos à empresa «Mais Turbo, Lda.», tendo para o efeito sido estipulado o preço de 
€ 20 000.
1. Entre a empresa «RB – Eventos, Lda.» e a empresa «Mais Turbo, Lda.», foi estabelecida uma relação jurídica.
– Identifique, no texto, os elementos desta relação jurídica.
2. A empresa «RB – Eventos, Lda.» tem o direito de receber da empresa «Mais Turbo, Lda.» o preço estipulado.
– Explique se esse direito é um direito subjetivo propriamente dito ou um direito potestativo.
IV
«De modo muito geral, o princípio da legalidade da Administração pode-se enunciar como a exigência da submissão da Administração à lei. Quer dizer que a Administração, na sua atuação, deverá respeitar sempre o primado da lei, conformando com ele o seu modo de proceder; a Administração atuará com base numa lei pré-existente. A lei constitui, com efeito, o limite da Administração.»
Ellias Diaz, Estado de Direito e Sociedade Democrática, Lisboa, Iniciativas Editoriais
Analise o texto, tendo em atenção os seguintes pontos fundamentais:
– o Estado de Direito e o princípio da legalidade da Administração Pública;
– os mecanismos de defesa dos Direitos Fundamentais perante a Administração Pública.
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4.3 Testes de avaliação sumativa relativos a cada Tema 
Teste de avaliação 1 – Tema I – O Homem, a sociedade e o Direito
1. A problemática da ordem social 
2. A pessoa, fundamento e fim da ordem jurídica
I
Preencha os seguintes espaços com as opções corretas:
1. A ordem social é uma ordem de_________ , enquanto a ordem natural é uma ordem de _________.
2. A ordem social é uma ordem complexa, entrando na sua composição várias ordens normativas das quais se destacam a ordem moral; a ordem________; a ordem do trato social e a ordem________.
3. Entre a ordem jurídica e as diversas ordens sociais normativas podem surgir relações de _______,  indiferença e ___________.
4. O termo Direito pode ser utilizado em várias aceções ou sentidos. Os dois principais sentidos são: __________ e ___________.
5. As normas que imponham condutas aos membros da sociedade devem ser dotadas de ____________ , isto é , devem ser cumpridas independentemente da vontade dos seus ____________.
6. Tradicionalmente são atribuídas às regras jurídicas as seguintes caraterísticas: imperatividade, __________ , generalidade e ___________.
7. Os valores fundamentas do Direito são: a ____________ e a ________________ .
8. Segundo Aristóteles, a equidade é a justiça do caso concreto. Os legisladores, contudo, limitam a sua aplicação, por implicar riscos de _____________ e __________ .
9. O Direito, fenómeno social e cultural, deve acompanhar a _________ social, criando e adaptando a __________ às novas realidades emergentes na sociedade.
10. Os chamados novos ramos do Direito são, nomeadamente, o Direito do __________ , o Direito do consumo e o Direito _______________.


II
Vivemos na era do consumismo. Na atual ordem social existem, em Portugal, normas jurídicas reguladoras das relações de consumo e que contribuem para a realização dos valores fundamentais do Direito, designadamente a segurança.
1. Indique dois organismos que têm por objeto a defesa dos Direitos do consumidor.
2. Refira em que geração dos Direitos Humanos se integra o Direito ao consumo.
3. Explique a importância das mudanças sociais na criação do Direito.
4. Explicite duas das manifestações do valor de segurança.
III
«O Direito Natural corresponde ao senso comum do que é justo, em virtude da natureza das coisas, aproxima-se do ideal de justiça, tem como função dar legitimidade às soluções consagradas pelo Direito Positivo (ordem jurídica).»
Domingos Pereira de Sousa, Noções Fundamentais de Direito, Coimbra Editora
1. Explicite a relação entre o Direito Positivo e o Direito Natural.
2. Distinga «Direito» de «Ordem Jurídica».
3. Explique se a justiça, enquanto valor fundamental do Direito, é facilmente atingível.
IV
«As questões de proteção do Ambiente constituem, nas últimas décadas, grande preocupação dos Estados e das organizações de defesa do Ambiente. Daí decorreu a importância que lhes foi conferida pela generalidade dos diferentes ordenamentos jurídicos, com o objetivo de conduzir a práticas de proteção ambiental.»
www.dn.pt (adaptado)
Analise o texto, relacionando-o com os seguintes aspetos:
· a necessidade da tutela jurídica da qualidade do Ambiente, nas sociedades contemporâneas;
· o direito a um ambiente de vida ecologicamente equilibrado, como direito humano fun-
damental.


Teste de avaliação 2 – Tema II – O Direito e a organização da sociedade
I
Estado de Direito significa que nenhum indivíduo, presidente, governante, autarca ou cidadão comum, está acima da lei. Os governos democráticos exercem a autoridade através da lei que eles próprios criam e que deve ser a expressão da vontade geral.
1. Enumere duas outras características do Estado de Direito.
2. Mencione os fins do Estado.
3. Uma das características do Estado de Direito é a legalidade da Administração. 
– Explique esta caraterística.
4. Distinga Estado, em sentido restrito, de Estado, em sentido amplo.
II
O Presidente da República tem, entre outros poderes, o de nomear e exonerar os membros do Governo, sob proposta do Primeiro-Ministro, e o de exercer o direito de veto.
1. Indique, de acordo com a C.R.P., os outros órgãos de soberania para além dos referidos no texto.
2. Refira duas situações que demonstrem que o Governo é responsável perante o Presidente da República.
3. Explicite em que consiste o direito de veto exercido pelo Presidente da República.
III
A independência dos juízes é reforçada, nomeadamente, pelos atributos de inamovibilidade e de irresponsabilidade destes magistrados.
1. Refira em que consiste a independência dos juízes.
2. Distinga a inamovibilidade da irresponsabilidade enquanto atributos dos juízes.
3. Justifique a razão pela qual as audiências dos tribunais, por princípio, são públicas.
4. Diga como se denominam os juízes do Supremo Tribunal de Justiça.


IV
As questões que a seguir se apresentam são de escolha múltipla. 
Das quatro respostas (A a D), indique a correta.
1. Para a existência do Estado são necessários três elementos fundamentais:
A. O povo, o território e a cidadania.
B. O povo, a nacionalidade e o poder político.
C. O território, o povo e a nacionalidade.
D. O poder político, o povo e o território.
2. Os órgãos de soberania são os seguintes: 
A. O Presidente da República, Governo, Assembleia da República e Assembleia Municipal.
B. O Governo, Tribunais, Assembleia da República e Presidente da República.
C. A Assembleia da República, Tribunais, Governo e Procuradoria-Geral da República.
D. O Governo, Assembleia Municipal, Tribunais e Presidente da República.
3. O Presidente da República é eleito por sufrágio:
A. Indireto, secreto e nacional.
B. Direto, secreto e nacional.
C. Secreto, direto e universal.
D. Universal, indireto e secreto.
4. O mandato do Presidente da República tem a duração de:
A. 4 anos. 
B. 5 anos.
C. 4 anos e meio.
D. 6 anos.
5. O chefe do Governo é nomeado:
A. Pelo Presidente da República.
B. Pelo Presidente do Supremo Tribunal de Justiça.
C. Pelo Presidente da Assembleia da República.
D. Pelo Procurador Geral da República.
6. O Governo enquanto órgão de soberania:
A. Garante o regular funcionamento das instituições democráticas.
B. Conduz a política geral do país.
C. Representa todos os cidadãos portugueses.
D. Administra a justiça em nome do povo.
7. A Assembleia da República é: composta por:
A. Um mínimo de 180 e um máximo de 230 deputados.
B. Um mínimo de 100 e um máximo de 140 deputados.
C. Um mínimo de 170 e um máximo de 215 deputados.
D. Um mínimo de 120 e um máximo de 180 deputados.

8.   Os tribunais judiciais têm por ordem decrescente a hierarquia seguinte:
A. Supremo Tribunal de Justiça, Tribunais Judiciais de 2.a Instância e Tribunais Judiciais de 
1.a Instância.
B. Supremo Tribunal Administrativo, Tribunais Judiciais de 2.a Instância e Tribunais Judiciais de 
1.a Instância.
C. Supremo Tribunal de Justiça, Tribunal Constitucional e Tribunais Judiciais de 1.a Instância.
D. Supremo Tribunal de Justiça, Tribunal Constitucional e Tribunais Judiciais de 2.a Instância.
9.   A legislatura é o período de tempo em que:
A. O Governo exerce funções.
B. O Provedor de Justiça exerce funções.
C. A Assembleia da República exerce funções.
D. O Presidente do Supremo Tribunal de Justiça exerce funções.
10. A Constituição atribui a reserva absoluta de competência legislativa:
A. Ao Governo.
B. Ao Tribunal Constitucional.
C. À Assembleia da República.
D. Ao Presidente da República.


Teste de avaliação 3 – Tema III – A comunidade internacional
1. O Direito internacional
2. O Direito da União Europeia
I
A União Europeia é, na sua essência, um produto do Direito, quer na sua origem, quer na sua estrutura, quer no seu funcionamento, quer em todas as suas ações quotidianas.
1. Refira o ramo do Direito constituído pelo conjunto das normas jurídicas que emanam de órgãos 
da União Europeia.
2. Distinga «Direito originário da União Europeia» de «Direito derivado da União Europeia».
3. Diferencie «regulamento» de «diretiva».
4. Explique em que consiste o «princípio do efeito direto».
II
Os tratados são uma importante fonte de Direito internacional.
1. Defina «Tratado».
2. Explique em que consiste um Tratado Normativo.
3. Indique as fases que os tratados assumem.
III
O Direito Internacional não é recebido da mesma forma pelos diversos Direitos estaduais.
1. Distinga «Direito internacional público» de «Direito interno».
2. Explique em que circunstâncias as normas de Direito internacional fazem parte integrante do Direito Português. 
IV
As questões que a seguir se apresentam são de escolha múltipla. 
Das quatro respostas (A a D), indique a correta.
1. Os Juízes do Tribunal de Justiça da União Europeia são nomeados por um determinado período de anos:
A. 4		B. 6		C. 7		D. 8
2. O Banco Central Europeu tem sede em:
A. Madrid.	B. Porto.	C. Frankfurt.	D. Bruxelas.

3. A Comissão Europeia garante a aplicação da legislação da UE em conjunto com:
A. O Conselho da União Europeia.		B. O Parlamento.
C. O Tribunal de Justiça da UE.			D. O Tribunal de Contas.
4. O Banco Europeu de Investimento tem, entre outras, a função de:
A. Financiar projetos em todos os setores da economia, com o fim de valorizar as regiões menos desenvolvidas.
B. Zelar pela estabilidade do sistema financeiro.
C. Autorizar os bancos centrais dos países da zona a emitir notas de euro.
D. Incentivar a sociedade civil a empenhar-se mais no desenvolvimento das políticas da UE.
5. O Parlamento participa no processo legislativo ordinário conjuntamente com:
A. A Comissão e o Tribunal de Justiça.
B. A Comissão e o Conselho da União Europeia.
C. O Conselho Europeu e o Tribunal de Contas.
D. O Conselho da União Europeia e o Tribunal de Justiça.
6. Os deputados eleitos para o Parlamento Europeu são, no conjunto de todos os países da UE:
A. 340		B. 751		C. 752		D. 740
7. O Conselho da União Europeia aprova o orçamento da União Europeia conjuntamente com:
A. A Comissão Europeia.
B. O Parlamento.
C. O Tribunal de Contas.
D. O Tribunal de Justiça da União Europeia.
8. O Provedor de Justiça Europeu é eleito:
A. Pelo Conselho Europeu.
B. Pela Comissão.
C. Pelo Conselho da União Europeia.
D. Pelo Parlamento Europeu.
9. O Banco Europeu de Investimento foi criado pelo:
A. Tratado de Lisboa.
B. Tratado de Paris.
C. Tratado de Maastricht.
D. Tratado de Roma.
10. O Comité Económico Social tem como função:
A. Reforçar o papel da sociedade civil nos países terceiros, ajudando a criar aí estruturas consultivas.
B. Ajudar a assegurar uma supervisão adequada dos mercados e instituições financeiras pelas  autoridades nacionais.
C. Apresentar os pontos de vista regionais e locais sobre a legislação europeia, apresentando 
os respetivos pareceres à Comissão.
D. Contribuir para a modernização ou reconversão das empresas.

Teste de avaliação 4 – Tema IV – As fontes do Direito
1. As fontes do Direito no sistema jurídico português
2. O controlo da legalidade 
I
«A Assembleia da República aprovou, em março de 2015, um pacote de oito propostas de lei do Governo para reforçar as medidas de combate ao terrorismo, que criminaliza a sua apologia na Internet e as viagens para adesão a organizações.»
www.publico.pt (adaptado)
1. Caracterize lei em sentido em formal e em sentido material.
2. Distinga «proposta de lei» de «projeto-lei».
3. Descreva sucintamente o processo de elaboração das leis na Assembleia da Republica.
4. Explique se com a aprovação de uma lei pela Assembleia da República esta entra imediatamente em vigor.
5. Diga em que consiste a referenda ministerial.
6. Explique, recorrendo a dois exemplos, a interdependência de funções entre o Governo e a Assembleia da República.
7. O Governo, no exercício das funções administrativas que lhe estão atribuídas, tem competência regulamentar. 
– Explicite a principal finalidade desta competência.
II
No moderno Estado de Direito, a Administração Pública encontra-se na sua atuação condicionada e limitada pela Constituição e pela lei.
1. Refira como se designam as normas que infrinjam a Constituição ou os princípios nela consignados.
2. Identifique o órgão do Estado a quem compete apreciar a inconstitucionalidade e a ilegalidade das normas.
3. Explicite em que consiste a inconstitucionalidade por omissão.
4. Indique os efeitos jurídicos da declaração de inconstitucionalidade de uma norma.
III
O controlo da legalidade processa-se através da tutela pública e da tutela privada ou autotutela.
1. Explique em que consiste o controlo da legalidade.
2. Distinga «tutela pública» de «tutela privada».
3. Mencione as modalidades que a tutela pública pode assumir.

Teste de avaliação 5 – Tema V – A relação jurídica
1. Direitos e deveres jurídicos
2. Elementos da relação jurídica
I
«Artigo 67.o do Código Civil: Capacidade jurídica
As pessoas podem ser sujeitos de quaisquer relações jurídicas, salvo disposição legal em contrário: nisto consiste a sua capacidade jurídica.»
1. Justifique se todas as pessoas têm capacidade jurídica de gozo.
2. Distinga «capacidade jurídica ou de gozo» de «capacidade de exercício de direitos».
3. Uma das formas de incapacidade de exercício é a menoridade.
– Explique em que consiste esta incapacidade.
4. Explicite as formas de suprimentos das incapacidades de exercício.
II
Considere a situação seguinte:
António de 19 anos de idade, casou há cerca de seis meses com Rita. 
Como prenda de casamento, Ana, madrinha de Rita, ofereceu à afilhada uma vivenda situada no Estoril. Posteriormente, Rita e seu marido António contraíram um empréstimo junto de um banco e deram como garantia a hipoteca da referida vivenda.
1. Entre Ana e Rita estabeleceu-se uma relação jurídica.
– Indique os elementos da relação jurídica estabelecida entre Rita e Ana.
2. Mencione os elementos essenciais genéricos de um contrato.
3. Indique possíveis objetos da relação jurídica.
4. A doação é um negócio jurídico.
– Classifique este negócio jurídico quando a dois dos critérios estudados.
5. Para garantia do empréstimo contraído, António e Rita deram como garantia a hipoteca da vivenda.
– Explique em que consiste a hipoteca.
6. Distinga «hipoteca» de «penhor».
III
1. Classifique os seguintes atos jurídicos:
1.1 Furto.	1.2 Difamação.	1.3 Divórcio.	1.4 Depósito.	1.5 Empréstimo.


Teste de avaliação 6 – Tema VI – A prática do Direito (1)
1. A prática jurídica e a aplicação do Direito
I
O aparecimento de meios alternativos de resolução de conflitos, com procedimentos adequados às necessidades da sociedade moderna, retirou muitos litígios dos tribunais judiciais.
1. Refira duas das vantagens do recurso à arbitragem, relativamente aos tribunais judiciais, no que se refere à resolução de conflitos.
2. Diga, justificando, se uma decisão proferida por um tribunal arbitral tem a mesma força executiva de um tribunal judicial.
3. «O tribunal arbitral julga exclusivamente de acordo com a lei.»
– Comente a afirmação.
4. Distinga «arbitragem ad hoc» de «arbitragem institucionalizada».
II
Em regra, o procedimento de resolução de litígio dos centros de arbitragem de consumo tem três fases.
1. Explique duas dessas fases.
2. Caracterize o procedimento dos centros de arbitragem.
3. Indique, justificando, se escolheria um centro de arbitragem de consumo para resolução de um litígio nesta área.
III
Os julgados de paz são tribunais dotados de características próprias de funcionamento e organização.
1. Diga, justificando, se os julgados de paz são órgãos de soberania.
2. Em cada julgado de paz existe um serviço de mediação.
– Diga em que consiste a mediação.
3. Enumere as características fundamentais atribuídas aos julgados de paz.
4. Explique, sucintamente, a tramitação de um processo nos julgados de paz.


Teste de avaliação 7 – Tema VI – A prática do Direito (2)
3. As profissões jurídicas e parajurídicas
I
Em Portugal existem duas magistraturas autónomas e independentes: a magistratura judicial – os juízes – e a magistratura do Ministério Público – magistrados do Ministério Público.
1. Explique a principal função dos juízes.
2. Diga como se denominam os juízes que exercem funções nos tribunais da relação.
3. A inamovibilidade é uma das garantias dos juízes. 
– Explicite esta garantia.
4. Os magistrados do Ministério Público são responsáveis e hierarquicamente dependentes.
– Comente a afirmação.
II
Os conservadores são funcionários públicos que exercem uma importante função na área da Justiça.
1. Refira o âmbito da função destes profissionais.
2. Os conservadores chefiam repartições públicas designadas por conservatórias.
– Diga que espécies de conservatórias existem.
III
Segundo alguns autores, o notariado terá surgido no século XIII, devido à influência do Direito justiniano. Contudo, apenas em finais do século XIX o tabelionato foi substituído pelo notariado moderno, função pública exercida por juristas especializados, então profissionais liberais.
1. Diga como se designam as instalações onde os notários exercem as suas funções.
2. Explicite as principais funções do notário.
3. Refira dois deveres do notário.
4. Diga, justificando, se a competência do notário pode ser exercida em todo o território nacional.
IV
A diplomacia é uma atividade que remonta a épocas tão longínquas que se nos afigura ser de todos os tempos.
1. Evidencie três das principais competências atribuídas aos diplomatas.
2. Em seu entender, explicite qual a competência de um diplomata que melhor poderá servir ao país de origem, considerando certos aspetos de relevância política e económica.
V
A necessidade de reformulação da justiça tem conduzido a processos de juridificação e desjudicialização.
Comente esta afirmação, relacionando-a com os seguintes aspetos:
– simplificação processual;
– surgimento de novas profissões jurídicas.


5. Sugestões de correção

5.1 Teste diagnóstico

1. Exemplos de frases:
a) António tem o direito de suceder a João, seu pai.
b) Todos têm direito à saúde.
c) O credor tem o direito de exigir ao devedor o pagamento da sua dívida.
d) O Direito português atual é o Direito vigente.
e) Uma distinção fundamental é aquela que distingue entre Direito público e Direito privado.
2. a) Sentido subjetivo.
b) Sentido subjetivo.
c) Sentido subjetivo.
d) Sentido objetivo.
e) Sentido objetivo.
3. Por exemplo: – Fui ao stand e comprei uma mota; – Viajei de comboio até Sintra; – Fui ao Notário e passei uma procuração ao meu irmão para ele me representar junto da Repartição de Finanças.
4. Não se pode viver em sociedade sem a existência do Direito, dado o Homem ser, por natureza, eminentemente sociável. Nunca foi possível, nem em tempos antigos nem agora, com a complexidade da vida dos tempos modernos.
5. É a Constituição.
6. Desde que tenha a idade prevista na Lei Eleitoral (18 anos) e capacidade de exercício de direitos.
7. A idade mínima é de 35 anos (artigo 122.o da C.R.P.).
8. Sufrágio universal – que é extensivo a todos os cidadãos portugueses com capacidade eleitoral, isto é, que preencham também os requisitos exigidos pela lei para poder votar. Secreto – ninguém é obrigado a revelar o sentido do seu voto.
9. A ONU tem como principal objetivo a preservação da paz, propondo a resolução de situações de tensão e até de conflito através de mecanismos de diálogo e de cooperação internacionais, respeitando sempre as normas de Direito Internacional.
10. Por exemplo, a Amnistia Internacional ou o Conselho da Europa.	
11. A Revolução Francesa.
12. França, República Federal da Alemanha, Itália, Bélgica, Holanda e Luxemburgo.
13. Em (janeiro) de 1986.
14. Parlamento Europeu e Comissão Europeia (consultar a página 127 do manual).
15. Resposta livre (consultar a pág. 121 do Manual – cidadania europeia e seu significado).
16. Resposta livre (consultar as págs. 10 a 15 e 86 do Manual).

5.2 Teste de avaliação sumativa global
I
1. Indicar, por exemplo, a competência regulamentar prevista no artigo 199.o da C.R.P. e a competência política prevista no artigo 197.o da C.R.P.
2. Mencionar, por exemplo, a Assembleia da República e o Presidente da República.
3. Referir que a lei e o decreto-lei se encontram no mesmo nível hierárquico das leis. A hierarquia das leis consiste em estabelecer uma certa ordenação (ou hierarquia) entre as várias categorias de leis. Traduz-se no princípio de que as leis de categoria inferior não podem contrariar as leis de categoria superior, antes têm de se conformar com elas; as leis de hierarquia igual ou superior podem contrariar leis de hierarquia igual ou inferior.
4. Indicar os Regulamentos.
5. Relacionar Direito e evolução social, evidenciando que a sociedade muda, fazendo emergir novas realidades sociais, culturais, económicas e políticas, o que implica que o legislador tenha de estar atento a essas transformações com vista a adaptar o Direito às novas realidades emergentes. Caso contrário, poderão ocorrer perturbações na ordem social resultantes do desfasamento entre a realidade social e o enquadramento jurídico que tutela essa realidade.
II
1. Explicar que é uma lei em sentido formal, uma vez que é um ato normativo emanado de um órgão com competência legislativa (a Assembleia da República). Todavia, não se trata de uma lei em sentido material, por não conter uma verdadeira regra jurídica.
2. Justificar que ambas são profissões que, embora não se relacionando com a aplicação estrita do Direito, dão um contributo valioso para a ordenação da vida jurídica da sociedade.
Nos termos do artigo 156.o da C.R.P., os deputados têm poderes para apresentar, nomeadamente, projetos de lei na Assembleia da República.
Os autarcas, enquanto representantes das autarquias, têm várias competências, de entre as quais se destaca a que intervém no poder regulamentar, atribuído às autarquias locais – artigo 241.o da C.R.P.
3. Referir como atributos principais da função de juiz a inamovibilidade e a irresponsabilidade.
4. A inamovibilidade traduz-se no facto de os juízes não poderem ser transferidos, suspensos, aposentados ou demitidos senão nos casos previstos na lei.
A irresponsabilidade traduz-se no facto de os juízes não poderem ser responsabilizados pelas suas decisões, salvas as exceções consignadas na lei.
III
1. Sujeitos – empresa «RB – Eventos, Lda.» e empresa «Mais Turbo, Lda.». Objeto – tenda. Facto jurídico – contrato de aluguer da tenda. Garantia – faculdade que um dos sujeitos dispõe de recorrer ao tribunal para obrigar o outro a cumprir a sua obrigação, em caso de recusa.


2. Explicar que o direito que a empresa «RB – Eventos, Lda.» tem de receber da empresa «Mais Turbo, Lda.» o preço estipulado é um direito subjetivo propriamente dito. De facto, sobre o sujeito passivo, a empresa «Mais Turbo, Lda.», recai um dever jurídico, ou seja, a necessidade de realizar o comportamento a que tem direito o titular ativo da relação jurídica, neste exemplo, a empresa «Lux, Lda.».
Este comportamento da empresa «RB – Eventos, Lda.» traduz-se no pagamento à empresa «Mais Turbo, Lda.» do preço estipulado.
O dever jurídico é suscetível de não cumprimento, embora, nesse caso, a empresa «Mais Turbo, Lda.» se exponha às correspondentes sanções.
IV
Na análise do texto, enquadrar o princípio da legalidade da Administração nos atributos de um Estado de Direito.
Enunciar esse princípio como uma exigência de submissão da Administração à lei, pois, tal como os cidadãos, o Estado também está submetido ao próprio Direito que cria.
Os cidadãos lesados por atos ilegais da Administração (Estado) ou contrários aos seus direitos individuais podem recorrer aos tribunais para repor a legalidade, podendo, inclusivamente, solicitar, através dos órgãos competentes, a declaração de inconstitucionalidade relativamente a leis contrárias aos seus direitos fundamentais.
Também há determinados mecanismos de defesa dos cidadãos perante os atos da Administração Pública que sejam lesivos dos seus direitos e interesses legitimamente protegidos, nomeadamente as garantias particulares que se desdobram em políticas, administrativas, contenciosas ou jurisdicionais, conforme os órgãos a quem é confiada a sua efetivação.


5.3 Testes de avaliação sumativa
Teste de avaliação 1 – Tema I
I
1. A ordem social é uma ordem de liberdade, enquanto a ordem natural é uma ordem de necessidade.
2. A ordem social é uma ordem complexa, entrando na sua composição várias ordens normativas, das quais se destacam: a ordem moral; a ordem religiosa; a ordem do trato social e a ordem jurídica.
3. Entre a ordem jurídica e as diversas ordens sociais normativas podem surgir relações de coincidência, indiferença e conflito.
4. O termo «Direito» pode ser utilizado em várias aceções ou sentidos. Os dois principais sentidos são: objetivo e subjetivo.
5. As normas que imponham condutas aos membros da sociedade devem ser dotadas de coercibilidade, isto é, devem ser cumpridas independentemente da vontade dos seus destinatários.
6. Tradicionalmente, são atribuídas às regras jurídicas as seguintes características: coercibilidade, imperatividade, generalidade e abstração.
7. Os valores fundamentas do Direito são: a justiça e a segurança.
8. Segundo Aristóteles, a equidade é a justiça do caso concreto. Os legisladores, contudo, limitam a sua aplicação, por implicar riscos de incerteza e insegurança.
9. O Direito, fenómeno social e cultural, deve acompanhar a evolução social, criando e adaptando a legislação às novas realidades emergentes na sociedade.
10. Os chamados novos ramos do Direito são, nomeadamente, o Direito do ambiente; o Direito do consumo; o Direito da informação.
II
1. Indicar, por exemplo, a DECO (Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor) e o Instituto do Consumidor.
2. Integra-se nos direitos da 3.a geração.
3. As profundas e rápidas mudanças que vão ocorrendo na sociedade atual exigem que o Direito as acompanhe, sob pena de constituir um entrave ao bom funcionamento da sociedade. O legislador tem de estar atento às mudanças sociais, criando e adaptando as normas às realidades emergentes, estimular novas práticas e modos de agir e evitar vazios legislativos.
4. Dois dos sentidos que a segurança pode assumir são: a certeza jurídica e a paz social. Segurança no sentido de certeza jurídica, uma vez que o Direito deve exprimir-se por regras certas e bem definidas, suscetíveis de serem conhecidas e de permitirem a todo o cidadão orientar a sua conduta e avaliar as consequências jurídicas dos seus atos; segurança no sentido de ordem ou paz social, dado que o Direito deve procurar garantir a convivência entre os homens, prevenindo e solucionando os conflitos que inevitavelmente surgem na vida social.
III
1. O Direito positivo é o conjunto de normas jurídicas que integram um determinado sistema jurídico, normas essas que regulam a vida social e são variáveis no tempo e no espaço. O Direito natural consiste num conjunto de princípios suprapositivos e universais, fundados na própria natureza das coisas, que legitimam o Direito positivo.
2. À ordem jurídica atribui-se um sentido mais amplo do que ao Direito, porquanto a ordem jurídica integra as instituições, os órgãos, as fontes do Direito, o sistema de regras e as situações jurídicas, enquanto o Direito só integra o sistema de regras (complexo de regras gerais e abstratas que organizam a vida em sociedade) e as situações jurídicas que resultam da aplicação dessas regras.
3. A contínua evolução da vida social e a complexidade da mesma impõe um constante e duro esforço para, em concreto, se alcançar a justiça, já que esta representa um valor que deve nortear todo e qualquer ordenamento jurídico. Deste modo, compete ao Estado, através de políticas apropriadas, corrigir as desigualdades e os desequilíbrios, ou pelo menos evitar o agravamento das que, inevitavelmente, acabam por surgir na vida social, de modo a alcançar a justiça, valor este difícil de atingir devido às diferentes visões do que é o justo.
IV
As questões ambientais constituem, na atualidade, uma preocupação não só dos Estados, mas também das organizações nacionais e internacionais, tornando-se cada vez mais necessária a proteção da qualidade ambiental, quer através de normas jurídicas que imponham a prática de determinados comportamentos, quer através da aplicação efetiva de sanções aos violadores das normas.
O direito a um Ambiente sadio e ecologicamente equilibrado constitui, nos dias de hoje, um dos Direitos Humanos fundamentais, integrando-se nos denominados direitos da 3.a geração, também designados direitos de solidariedade.
Nas sociedades desenvolvidas, a defesa da proteção do ambiente é cada vez mais um objetivo fundamental dos diversos ordenamentos jurídicos, a exigir soluções legislativas adequadas, para assegurar a qualidade de vida às gerações atuais e vindouras.
Teste de avaliação 2 – Tema II
I
1. A separação de poderes (legislativo, executivo e judicial) e a legalidade da administração.
2. Os fins essenciais do Estado são: a segurança, a justiça e o bem-estar económico-social.
3. A legalidade da administração pode enunciar-se como uma exigência da submissão da administração à lei. Todos se regem pelos mesmos princípios, inclusive o Estado nas relações que estabelece com os cidadãos.
4. O Estado, em sentido restrito, pode definir-se como uma sociedade politicamente organizada, fixa em determinado território que lhe é privativo e tendo a soberania como característica fundamental; enquanto o Estado em sentido amplo se reporta a sociedades politicamente organizadas, fixas em determinado território, detendo um poder político não soberano, como acontece com os Estados federados, de que são exemplo os Estados federados dos EUA.
II
1. Os Tribunais e a Assembleia da República.
2. O Governo deve, por exemplo, informar o Presidente da República sobre todos os assuntos referentes à condução da política interna e externa do país, e este deve nomear e exonerar os membros do Governo sob proposta do Primeiro-Ministro.
3. O direito de veto consiste na faculdade conferida ao Presidente da República de não promulgar e mandar publicar um determinado decreto, devendo para o efeito fundamentar a sua posição nos termos do artigo 136.o da C.R.P.
III
1. A independência dos juízes consiste no facto destes, no exercício das suas funções, só estarem sujeitos à Constituição, à lei e à sua consciência, isto é, não estão subordinados a quaisquer ordens ou instruções provindos de qualquer um dos outros órgãos de soberania.
2. A inamovibilidade dos juízes consiste no facto de estes não poderem ser transferidos, suspensos, aposentados ou demitidos a não ser nos casos previstos na lei; a irresponsabilidade dos juízes consiste no facto de não poderem ser responsabilizados pela sua decisões, salvo as exceções consignadas na lei.
3. As audiências dos tribunais são públicas para garantir a confiança na justiça. 
4. Juízes conselheiros.
IV
	1.   D
	6.   B

	2.   B
	7.   A

	3.   C
	8.   A

	4.   B
	9.   C

	5.   A
	10. C


Teste de avaliação 3 – Tema III
I
1. O Direito da União Europeia, que é constituído pelo conjunto de normas que regulam a constituição e funcionamento da União Europeia.
2. Enquanto o Direito originário é constituído pelo conjunto de normas que estão na origem dos tratados constitutivos da União Europeia, ou alteraram ou completaram os primeiros, o Direito derivado é constituído pelo conjunto das normas criadas pelas instituições da União Europeia, com competência para tal.
3. O regulamento tem caráter geral, é obrigatório e diretamente aplicável em todos os Estados‑membros, o que significa que a totalidade das suas disposições integra-se automaticamente na ordem jurídica interna dos Estados-membros, sem necessidade de intervenção de qualquer ato do poder do Estado. As diretivas, pelo contrário, embora vinculem os Estados-membros a que se dirigem quanto ao resultado a alcançar, deixam, no entanto, às autoridades nacionais a escolha dos meios para o atingir, tendo assim que ser transpostas para o Direito nacional para que vigorem nesses Estados-membros.
4. Desse princípio decorre que os particulares têm a possibilidade de invocar nos tribunais nacionais uma norma do Direito da União Europeia, para afastar uma norma do Direito nacional que lhes seja desfavorável.
II
1. Um tratado é um acordo de vontades, de forma escrita, estabelecido entre sujeitos de Direito internacional, agindo nessa qualidade, com vista à produção de efeitos jurídicos.
2. Nos tratados normativos, os Estados entre os quais estes se estabeleceram obrigam-se a introduzir e a fazer respeitar na ordem jurídica interna as normas constantes desses tratados.
3. Tradicionalmente, distinguem-se três fases nos processos de produção de tratados: negociação, assinatura e ratificação.
III
1. Enquanto o Direito internacional público é constituído pelo complexo de normas criadas pelos processos de produção próprios da comunidade internacional e que transcendem o âmbito estadual, o Direito interno é o Direito próprio de cada ordem jurídica, ou seja, o que vigora dentro de cada Estado.
2. No âmbito do artigo 8.o da C.R.P., o Direito internacional geral ou comum é acolhido no Direito interno português nos termos seguintes: «… as normas e os princípios de Direito geral ou comum, fazem parte integrante do Direito português, assim com as normas constantes de convenções internacionais ratificadas e aprovadas, após a sua publicação oficial, enquanto vincularem oficialmente o Estado português; as normas emanadas dos órgãos competentes das organizações internacionais de que Portugal seja parte, também vigoram diretamente na ordem interna, desde que tal se encontre estabelecido nos respetivos tratados constitutivos.»
IV
	1.   B
	6.   B

	2.   C
	7.   B

	3.   C
	8.   D

	4.   A
	9.   D

	5.   B
	10. A





Teste de avaliação 4 – Tema IV
I
1. Lei, em sentido formal, é todo o ato normativo emanado de um órgão com competência legislativa quer contenha ou não uma verdadeira regra jurídica, enquanto que lei, em sentido material, é todo o ato normativo, emanado de um órgão do Estado, mesmo que não incumbido da função legislativa desde que contenha uma verdadeira regra jurídica.
2. Denominam-se projetos de lei os textos que os deputados e grupos parlamentares apresentam no âmbito da iniciativa legislativa na Assembleia da República e propostas de lei, os textos que o Governo, assembleias legislativas regionais e grupos de cidadãos eleitores apresentam no âmbito da iniciativa legislativa na Assembleia da República.
3. A elaboração de uma lei na Assembleia da República desenvolve-se em várias fases: inicia-se com a apresentação na Assembleia da República de um projeto de lei ou de uma proposta de lei (artigo 167.o da C.R.P.), discussão e votação na generalidade, discussão e votação na especialidade, votação global (artigo 168.o da C.R.P.), promulgação pelo Presidente da República, (artigo 136.o da C.R.P.), referenda ministerial (artigo 140.o da C. R.P.) e publicação no Diário da República, 1.a Série (artigo 119.o da C.R.P.).
4. Por princípio, a lei não entra imediatamente em vigor, pois ocorre um certo período de tempo entre a publicação e a sua entrada em vigor, denominado vacatio legis. Este período é, em regra, de cinco dias, ou seja, as leis entram em vigor em todo o território nacional e no estrangeiro no 5.o dia após a publicação (prazo supletivo). Contudo, este prazo pode ser encurtado ou alongado conforme vontade expressa do legislador.
5. A referenda ministerial consiste na aposição da assinatura de um ministro ou de mais membros do Governo, junto da assinatura do Presidente da República, em atos que devem revestir a forma escrita.

6. Dois exemplos possíveis de interdependência de funções entre o Governo e a Assembleia da República: o Governo deve submeter o seu programa à apreciação da Assembleia da República (n.o 1 do artigo 192.o da C.R.P.); autorizações legislativas concedidas ao Governo por parte da Assembleia da República (artigo 165.o e alínea b) do n.o 1 do artigo 198.o da C.R.P.)
7. A competência regulamentar atribuída ao Governo tem como principal finalidade, quer pormenorizar 
a lei, quer formular normas complementares e instrumentais, de forma a conduzir à sua boa execução.
II
1. Normas inconstitucionais.
2. Tribunal Constitucional.
3. A inconstitucionalidade por omissão ocorre quando um qualquer órgão do poder, incumbido de praticar certos atos pela C.R.P., os não pratique.
4. Os efeitos jurídicos da declaração de inconstitucionalidade são a inexistência jurídica e a ineficácia jurídica.
III
1. O controlo da legalidade traduz-se em assegurar a não violação da lei e processa-se através da tutela pública, desempenhada primordialmente pelo Estado através da Administração Pública e dos Tribunais, e da tutela privada, realizada pelos particulares.
2. A tutela pública incumbe ao Estado, que a concretiza através da Administração Pública (exerce a tutela administrativa e visa a realização do interesse público). A tutela judiciária realizada pelos Tribunais garante os interesses dos particulares, quer nas relações entre eles quer nas relações entre estes e o Estado. A tutela privada ou autotutela é levada a cabo pelos particulares na defesa dos seus direitos, contudo, só poderá ocorrer em situações excecionais e legalmente previstas, como decorre do artigo 1.o do Código de Processo Civil.
3. A tutela pública pode assumir as seguintes modalidades: preventiva, medidas compulsórias e repressiva.
Teste de avaliação 5 – Tema V
I
1. A capacidade jurídica, ou de gozo, é inerente à personalidade jurídica, como decorre do artigo 67.o do Código Civil. A personalidade jurídica é a aptidão para ser sujeito de relações jurídicas e adquire-se com o nascimento completo e com vida, e a capacidade jurídica ou de gozo, não é mais do que o conteúdo daquela, ou seja, a aptidão para ser titular de um círculo maior ou menor de relações jurídicas. Assim, todas as pessoas têm capacidade jurídica ou de gozo.
2. A capacidade jurídica ou de gozo, é a aptidão para ser titular de um círculo maior ou menor de relações jurídicas, enquanto a capacidade de exercício de direitos ou capacidade de agir, é a medida dos direitos e obrigações que a pessoa pode exercer por si só, pessoal e livremente.
3. A menoridade é, na verdade, uma das formas de incapacidade prevista na lei. Considera-se menor quem não tiver ainda completado 18 anos de idade e, de acordo com o artigo 123.o do Código Civil, os menores carecem de capacidade para exercer os seus direitos, salvo estipulação da lei em contrário.
4. As formas de suprimento da incapacidade de exercício são: o instituto da representação legal que consiste em ser admitida a agir uma pessoa em nome e no interesse do incapaz. Essa pessoa pode ser um representante legal – designado pela lei, como é o caso dos pais em relação aos filhos menores ou os tutores; o instituto da assistência que tem lugar quando a lei permite agir o incapaz, mas impõe o consentimento de outra pessoa ou entidade denominada assistente.
II
1. Os elementos da relação jurídica entre Rita e Ana são:
– Sujeitos: Rita e Ana
– Objeto: Vivenda situada no Estoril
– Facto jurídico: contrato de doação.
– Garantia: faculdade que um dos sujeitos dispõe de recorrer ao tribunal para obrigar o outro a cumprir a sua obrigação, em caso de recusa.
2. Os elementos essenciais genéricos de um contrato são: capacidade das partes, declaração de vontade, objeto e fim.
3. Podemos indicar como possíveis objetos da relação jurídica as prestações, as coisas corpóreas, as coisas incorpóreas, os direitos subjetivos e, em algumas situações, as pessoas.
4. A doação pode classificar-se como um negócio jurídico inter vivos, dado que se destina a produzir efeitos jurídicos em vida das pessoas, e um negócio jurídico gratuito, caracterizado pela chamada intervenção liberal de uma das partes, ou seja, uma das partes tem a intenção de efetuar uma atribuição patrimonial a favor da outras, sem obter qualquer contrapartida.
5. A hipoteca traduz-se no direito conferido a certos credores de serem pagos preferencialmente em relação a outros credores pelo valor de certos bens imóveis do devedor, desde que os respetivos créditos se encontrem devidamente registados.
6. A hipoteca traduz-se no direito conferido a certos credores de serem pagos preferencialmente em relação a outros credores pelo valor de certos bens imóveis do devedor, desde que os respetivos créditos se encontrem devidamente registados, enquanto o penhor consiste na entrega ao credor, por parte do devedor ou de terceiro, de um objeto móvel, para garantir o cumprimento de uma obrigação a que o devedor está adstrito. Assim, hipoteca distingue-se essencialmente do penhor porque incide sobre bens imóveis e o penhor sobre bens móveis.
III
1.1 O furto é um ato jurídico voluntário, ilícito e doloso.
1.2 A difamação é um ato jurídico voluntário, ilícito e doloso.
1.3 O divórcio é um ato jurídico voluntário e lícito.
1.4 O depósito é um ato jurídico voluntário, lícito, e negócio jurídico
1.5 O empréstimo é um ato jurídico voluntário, lícito e negócio jurídico.
Teste de avaliação 6 – Tema VI (1)
I
1. Duas das vantagens do recurso à arbitragem relativamente aos tribunais judiciais, no que se refere à resolução de conflitos: o processo é menos dispendioso, dado que a sentença arbitral é mais rápida e se verifica uma simplificação dos trâmites processuais; os juízes são escolhidos pelas partes, com competência específica para os processos em causa.
2. As decisões proferidas pelos tribunais arbitrais são obrigatórias para todas as entidades públicas e privadas, da mesma forma que as dos tribunais judiciais têm a mesma força executiva das sentenças proferidas pelos tribunais judiciais de 1.a instância.
3. O tribunal arbitral pode julgar segundo a lei, ou de acordo com a equidade, conforme for previamente acordado pelas partes.
4. Na arbitragem ad hoc, as próprias partes escolhem os árbitros e as regras de funcionamento do processo, enquanto na arbitragem institucionalizada, as partes envolvidas recorrem a uma entidade institucional, o centro de arbitragem, para a organização e funcionamento do tribunal arbitral.
II
1. Duas das fases do procedimento de resolução de conflitos dos centros arbitragem são as seguintes: numa primeira fase, são prestadas informações aos interessados e estabelecidos contactos com vista à aproximação das partes e instrução do processo (informação e apoio jurídico); numa segunda fase procura-se obter o acordo das partes envolvidas (mediação e conciliação).
2. O procedimento do centro de arbitragem caracteriza-se por ser: voluntário, dado que as partes aceitam voluntariamente o sistema arbitral como forma de resolução do conflito; fácil, porque o procedimento é simplificado; rápido, dado que a simplificação do processo permite que este seja mais célere e conduza à resolução do litígio em tempo útil para as partes; eficaz, dado que as sentenças proferidas pelo juiz árbitro têm a mesma força executiva que as sentenças proferidas por um tribunal estadual.
3. Escolheria um centro de arbitragem do consumo para resolver um litígio nesta área, devido às vantagens inerentes aos procedimentos desses centros especializados neste tipo de conflitos. Para o efeito, disponibilizam aos cidadãos interessados a mediação e a conciliação, procurando alcançar o acordo entre as partes com a intervenção de um profissional do centro, habilitado para esse desempenho e, caso as partes não logrem chegar a acordo, o processo poderá sempre ser apreciado em tribunal arbitral. Assim, atenta a simplificação do procedimento e a proximidade de todos os intervenientes processuais, gera-se uma melhor forma de resolver um litígio deste tipo.
III
1. Os julgados de paz são órgãos de soberania (n.o 1 do artigo 110.o da C.R.P), independentes (artigo 203.o da C.R.P.) e com competência para administrar a justiça em nome do povo (artigo 201.o da C. R.P.).
2. A mediação é uma forma voluntária e confidencial de resolução de litígios em que as partes, de uma forma simples e participativa, auxiliadas por um mediador de conflitos, procuram alcançar uma solução que a ambas satisfaça da forma mais equilibrada e justa e que termina com a assinatura de um acordo de mediação, assinado pelas partes.
3. As principais características atribuídas aos julgados de paz são: a celeridade, o custo acessível e a função apaziguadora.
4. A tramitação nos julgados de paz inicia-se com a apresentação do requerimento na secretaria do julgado de paz; de seguida, é notificado o demandado e procura-se resolver o litígio através da mediação; se o acordo for conseguido, o processo termina com a homologação do acordo pelo juiz de paz. Caso o processo não seja resolvido através da mediação, o mesmo será concluído com a intervenção do juiz de paz, que proferirá a respetiva sentença. 


Teste de avaliação 7 – Tema VI (2)
I
1. É função dos juízes administrar a justiça de acordo com as fontes a que, segundo a lei, deve recorrer e fazer respeitar as suas decisões.
2. Os juízes que exercem função nos tribunais da relação denominam-se juízes desembargadores.
3. O atributo da inamovibilidade dos juízes contribui para a independência dos tribunais e significa que não podem ser transferidos, suspensos, aposentados ou demitidos senão nos casos previstos na lei.
4. Os magistrados do Ministério Público são responsáveis e hierarquicamente subordinados: responsáveis, dado que respondem nos termos da lei pelo cumprimento dos seus deveres e pela observância das diretivas, ordens ou instruções que receberem; hierarquicamente subordinados, porque devem subordinação aos magistrados de grau superior, nos termos da lei em vigor, e consequentemente, à obrigação de acatamento das suas diretivas, ordens e instruções recebidas.
II
1. Os Conservadores são funcionários públicos aos quais compete registar determinadas situações, permitindo, assim, dar-lhes publicidade, bem como verificar a sua legalidade.
2. Existem Conservatórias do Registo Civil, Predial, Comercial e Automóvel.
III
1. As instalações dos notários designam-se cartórios notariais.
2. O notário é o jurista a cujos documentos escritos, elaborados no exercício da sua função, é conferida fé pública, conferindo assim autenticidade aos documentos e assegurando o seu arquivamento.
3. Dois dos deveres dos notários: cumprir as leis e as normas deontológicas; desempenhar as suas funções em subordinação aos objetivos do serviço solicitado e na perspetiva da prossecução do interesse público.
4. A competência do notário é exercida na circunscrição territorial do município em que esteja instalado o respetivo cartório; contudo, pode praticar todos os atos que fazem parte das suas funções, ainda que esses atos respeitem a pessoas ou a bens sitos fora da sua circunscrição territorial.
IV
1. Aos diplomatas, no exercício das principais funções que lhe estão atribuídas, compete:
–	a execução da política externa definida pelo Governo, bem como a defesa dos seus interesses económicos, políticos e culturais no plano internacional;
–	proteger os direitos dos cidadãos portugueses residentes ou que se encontrem temporariamente no estrangeiro;
–	a representação de Portugal junto dos governos ou organizações internacionais.
2. Os diplomatas assumem um papel fundamental ao serviço do país, pois ninguém melhor do que eles pode colher e também transmitir informações sobre o Estado que representam de relevo político, económico e social, negociar e estabelecer os mais diversos acordos nessas áreas ou noutras, de interesse mútuo para o seu país e para o país onde se encontram colocados.
V
Nos últimos tempos, as transformações aceleradas que a sociedade tem sofrido, tanto no campo tecnológico, científico ou económico, como a própria globalização, têm contribuído para, por um lado, expandir o Direito a outras áreas da sociedade e, por outro, desenvolver a tendência para a desjurisdificação e para a desjudicialização da resolução de litígios.
No que se refere à desjurisdificação, esse processo tem conduzido a que determinadas situações que antes figuravam no âmbito da justiça deixassem de ter relevância jurídica, como a descriminalização dos cheques sem provisão, até determinado valor definido por lei.
O processo de desjudicialização tem permitido a simplificação processual. Exemplo: na injunção, na transferência de competências dos tribunais judiciais, nomeadamente paras as conservatórias do Registo Civil, como no caso dos divórcios por mútuo consentimento e na regulamentação das relações parentais; e dos notários para os advogados, como no caso da autenticação de documentos.
Todos estes atos permitem uma simplificação processual e o surgimento de novas profissões com o fim de auxiliar o serviço da justiça, além de, noutros casos, ter sido alterado o âmbito da atuação das próprias profissões jurídicas tradicionais.
Esta evolução das profissões vai ao encontro das novas necessidades sociais e económicas, introduzidas pelas transformações, já mencionadas, da evolução da sociedade.


5.4 Fichas do Caderno de Apoio ao Aluno
FICHA 1
1.1 O Direito não é a única ordem normativa, pois na ordem social existem outras ordens normativas, como por exemplo a ordem moral, a ordem religiosa e a ordem do trato social. Todas as ordens normativas se exprimem através de regras que vão moldando o nosso comportamento em sociedade e que podemos considerar como verdadeiros fundamentos da vida social.
1.2 No texto a palavra Direito aparece no sentido objetivo, ou seja, norma ou conjunto de normas.
1.3 A ordem jurídica é uma ordem normativa, intersubjetiva, assistida de coercibilidade material, que visa regular a vida do ser humano em sociedade, procurando harmonizar os seus interesses e resolver os conflitos que surgem nas relações sociais.
1.4 Entre o Direito e as outras ordens sociais normativas podem estabelecer-se relações de coincidência, de conflito e de indiferença. No que se refere às primeiras, existem numerosas relações de coincidência entre o Direito e as indicadas ordens sociais normativas, como é o caso das regras «não matar», «não roubar», «não ofender física ou psicologicamente outrem»…, que são simultaneamente jurídicas, morais, religiosas e de trato social. No que diz respeito às relações de conflito entre o Direito e a moral, e o Direito e a ordem religiosa, podemos citar, por exemplo, «a eutanásia», «o divórcio», «a despenalização do aborto em determinadas circunstâncias», que opõem as regras jurídicas aos preceitos morais e religiosos.
Quanto às relações de indiferença entre o Direito e a moral, podemos constatar que muitos dos preceitos jurídicos são irrelevantes para a moral, como, por exemplo, as regras de transito, as que regulam as sociedades comerciais, etc..; que entre o Direito e a ordem religiosa predominam, essencialmente, relações de indiferença, pois o Direito limita-se a garantir com as suas normas o livre exercício da atividade religiosa; que entre o Direito e a ordem do trato social também se estabelecem numerosas relações de indiferença, pois a maior parte dos uso sociais, como, por exemplo, os referentes à moda, cortesia… são indiferentes para o Direito.
2. Esta norma jurídica é:
· Genérica: porque visa uma pluralidade de indivíduos – «Quem…».
· Imperativa: porque impõe uma conduta abster-se de participar numa rixa.
· Abstrata: porque contempla um certo tipo de situações – «… intervier em rixa de duas ou mais pessoas, de onde resulte morte ou ofensa integridade física grave…».
· Coercibilidade: porque é suscetível de aplicação coativa de sanções – «… é punido com pena 
de prisão até dois anos ou com pena de multa até 240 dias».
3. Na ordem jurídica portuguesa os juízes não podem recorrer, livremente, aos juízos de equidade. Os juízes devem julgar de acordo com a lei e, só excecionalmente, quando a lei o determinar, é que podem julgar de acordo com a equidade, como decorre do artigo 4.o do Código Civil. A possibilidade de recurso à equidade prevista no artigo 72.o do Código Civil é, assim, uma das situações em que a lei permite ao juiz o recurso à equidade, do que resulta que a ordem jurídica portuguesa é muito restritiva na admissão da equidade.
4. O Direito, como fenómeno social e cultural, é influenciável pelas realidades sociais, económicas, culturais e políticas dominantes na sociedade. Encontrando-se estas em constante mudança, o legislador tem de estar atento a essas mudanças para adaptar a legislação às novas realidades que entretanto vão surgindo, pois só assim contribui para um clima de paz social e estímulo nas práticas e modos de agir.
5.1 O Direito do ambiente.
5.2 O Direito do ambiente regulamenta as relações que se estabelecem entre o ser humano e a própria natureza – os direitos do ser humano sobre a natureza, os deveres do ser humano sobre a natureza e, eventualmente, os direitos da natureza perante o ser humano. Pelo que o Direito do ambiente é um direito fundamental à vida, enquadrando-se nos Direitos Humanos da 
3.a geração. O Direito ao ambiente encontra-se consagrado como direito fundamental, nomeadamente na Declaração Universal dos Direitos do Homem e na C.R.P. (artigo 66.o).
FICHA 2
1.1 A personalidade jurídica é a aptidão para se titular de relações jurídicas, ou seja, de direitos e obrigações. A capacidade jurídica ou de gozo, é inerente à personalidade jurídica, sendo o conteúdo necessário desta, já que compete a todas as pessoas e é precisamente a aptidão para ser titular de um número maior ou menor número de relações jurídicas, sendo um conceito meramente quantitativo.
1.2 A capacidade jurídica de gozo é a aptidão para ser titular de um círculo maior ou menor de relações jurídicas, enquanto a capacidade de exercício de direitos, ou capacidade de agir, significa a medida dos direitos e obrigações que cada pessoa pode exercer por si livremente.
2.1 António, apesar de ter apenas 16 anos de idade, ao casar foi equiparado a maior; contudo, como não logrou obter a autorização dos pais, não pode administrar os seus bens e, consequentemente, receber rendas e com o valor destas adquirir uma viatura. Com efeito, só poderá fazê-lo se os pais autorizarem.
2.2 Não pode, pois de acordo com o artigo 49.o da C.R.P. só têm direito a sufrágio todos os cidadãos maiores de dezoito anos, ressalvadas as incapacidades previstas na lei geral. 
3.1 Os direitos de personalidade são: gerais, absolutos, não patrimoniais ou pessoais.
3.2 Os direitos de personalidade são absolutos porque lhes corresponde um dever geral de respeito por parte de todas as pessoas, e são não patrimoniais, ou pessoais, porque não são suscetíveis de expressão pecuniária.
3.3 O direito à vida enquadra-se na 1.a geração dos Direitos do Homem.
3.4 A C.R.P. é a lei fundamental do país, fixa os princípios gerais da organização política e da ordem jurídica em geral, o que se traduz numa garantia fundamental da defesa dos direitos dos cidadãos. A C.R.P. consagra expressamente a defesa das liberdades fundamentais e dos Direitos Humanos – políticos, sociais e culturais – devendo qualquer lei ordinária estar de acordo com os princípios neles estabelecidos, sob pena de estar ferida de inconstitucionalidade.
A C.R.P. reconhece no n.o 2 do artigo 15.o que: «os preceitos constitucionais e legais relativos aos direitos fundamentais devem ser interpretados de harmonia com a Declaração Universal dos Direitos do Homem», respeitando assim a dignidade da pessoa humana. 

4.1
	Evolução legislativa dos Direitos do Homem

	Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, 
de 08.1789
	D. U. D. H.
12.12.1948
	C. E.
04.11.1950
	C. R. P.
02.04.1976

	I – Os Homens nascem e conservam-se livres e iguais em direitos.
	Art. 1.o
	
	

	II – Esses direitos são: Liberdade, Propriedade, Segurança e Resistência à Opressão.
	
	
	

	III – O princípio de toda a Soberania reside na Nação.
	Art. 21.o
	
	Art. 3.o

	IV – A liberdade consiste em poder fazer tudo quanto não prejudique outrem.
	
	
	

	V – A Lei só pode proibir os atos prejudiciais à Sociedade.
	
	
	

	VI – A Lei  é a expressão da vontade geral. Todos os cidadãos têm direitos iguais.
	Art. 127.o
	
	Art. 13.o

	VII – Ninguém pode ser acusado, preso e encarcerado, a não ser conforme a Lei.
	Art. 9.o
	Art. 7.o
	Art. 27.o

	VIII – A Lei só deve estabelecer penas necessárias, não podendo ninguém ser punido, a não ser pela determinação da Lei.
	Art. 11.o
	Art. 7.o
	Art. 29.o

	IX – Todos são inocentes até ao momento de declarar-se a sua culpa.
	Art. 11.o
	Art. 6.o
	Art. 32.o

	X – Ninguém deverá ser inquietado por causa das suas opiniões ou religiões.
	Art. 18.o
	Art. 9.o
	Art. 41.o

	XI – A livre comunicação dos pensamentos e opiniões é um dos direitos mais preciosos do Homem.
	Art. 19.o
	Art. 10.o
	Art. 37.o

	XII – A garantia dos Direitos do Homem e do Cidadão necessita de uma força pública.
	Art. 28.o
	
	

	XIII – Para a manutenção da força pública e despesas da administração, é indispensável uma contribuição comum.
	
	
	Arts. 165.o
e 103.o

	XIV – Todos os cidadãos têm o direito de averiguar por si ou pelos seus representantes, o valor, base e duração da contribuição comum.
	
	
	

	XV – A sociedade tem o direito de pedir contas a todo o agente público.
	
	
	Art. 48.o

	XVI – Toda a sociedade que não tiver definida a garantia dos direitos e separação de poderes, não tem constituição.
	
	
	Art. 2.o

	XVII – A propriedade é um direito inviolável e sagrado e ninguém deve ser dela privado.
	Art. 17.o
	
	Art. 62.o


4.2 Após análise dos artigos dos três documentos, podemos afirmar que ao longo destes três últimos séculos há preceitos que dizem respeito a direitos inalienáveis do ser humano, que constituem verdadeiros direitos de personalidade, sendo, portanto, verdadeiros direitos humanos. Estes continuam atuais para todos os homens, independentemente da época e do espaço, e estão consagrados nos documentos que afirmam esses direitos, como os do objeto desta comparação.


4.3 Constituem direitos fundamentais os Direitos Humanos consagrados na Constituição.
5. O Provedor de Justiça tem como função promover e salvaguardar o respeito pelos direitos, liberdades e garantias dos cidadãos, recebendo queixas apresentadas por estes contra atos ou omissões dos poderes públicos, apreciando-os sem poder decisório. No âmbito das suas funções, o Provedor de Justiça deve responder com prontidão às queixas apresentadas pelos cidadãos, e envidar todos os esforços necessários para combater as situações de ilegalidade e violação da C.R.P.
6.1 A Constituição é a lei fundamental de um país. Fixa os grandes princípios de organização política e da ordem jurídica em geral, e os direitos e deveres fundamentais dos cidadãos.
6.2 O Direito Constitucional.
6.3 Constituição, em sentido formal, quando é entendida como um texto escrito que codifica as normas que regulam a forma e o exercício do poder político e que é decretada por um órgão dotado de poderes especiais. Ex.: a C.R.P. Em sentido material quando se refere à organização do Estado, aos fins e titularidade dos seus órgãos, assim como à forma de governo. Esta aceção inclui, assim, os costumes, as tradições, e as normas, escritas ou não, que caracterizam um determinado regime político. Ex.: a Constituição Britânica.
FICHA 3
1.1 A expropriação de um terreno a Artur, pela Câmara Municipal de Lisboa, para nele mandar edificar um Pavilhão Gimnodesportivo, constitui um ato que se integra no Direito Público. 
A aquisição de uma vedação à empresa de Vedações, Lda. por parte da Câmara Municipal de Lisboa, bem como a recusa do pagamento da respetiva fatura por parte do tesoureiro da referida Câmara, são atos que integram o Direito privado.
1.2 Atendendo ao critério da natureza dos interesses, o Direito público é constituído pelo conjunto de normas que tutelam, predominantemente, os interesses da coletividade, enquanto o Direito privado é constituído pelo conjunto das normas que tutelam, predominantemente, os interesses privados.
2.1 Embora seja corrente identificar Nação com Estado, nem sempre isso acontece, pois há casos de Nações que não são Estados, como, por exemplo, a Nação judaica, até à criação do Estado de Israel, e Estados que compreendem Nações, como, por exemplo: Espanha. Assim, no artigo em análise, não se pode substituir Estado por Nação.
2.2 Tradicionalmente, são apontados como características do Estado de Direito o império da lei, a separação dos poderes legislativo, executivo e judicial, a legalidade na administração, a garantia jurídico‑formal e efetiva realização material dos direitos e liberdades fundamentais dos cidadãos.
2.3 Um Estado soberano caracteriza-se por possuir um poder supremo e independente: supremo, porque não está limitado por nenhum outro poder na ordem interna, e independente porque na ordem internacional está ao mesmo nível dos poderes supremos dos outros Estados.
2.4 Portugal e a Bélgica são Estados soberanos em sentido restrito; o Estado do Texas é Estado em sentido amplo, ou seja, um Estado não soberano, pois as suas leis não podem contrariar a Constituição dos EUA.


2.5 A expressão contida no artigo indicado «… separação e interdependência de poderes…» quer dizer que os poderes legislativo, executivo e judicial são entregues a órgãos diferentes, respetivamente, à Assembleia da República, ao Governo, ao Presidente da República e aos Tribunais, mas que em determinadas circunstâncias previstas na C.R.P., podem intervir uns nas funções dos outros. 
A título de exemplo: à Assembleia da República compete aprovar o programa do Governo (alínea d) do artigo 163.o da C.R.P.) e este é responsável perante o Presidente da República e a Assembleia da República (artigo 190.o da C.R.P.). A interdependência de poderes tem como principal finalidade o controlo e fiscalização entre os órgãos de soberania e é uma condição para o bom desempenho das respetivas funções num Estado de Direito Democrático.
3.1 O Presidente da República, no âmbito da sua competência para a prática de atos próprios: exerce as funções de Comandante Supremo das Forças Armadas; promulga e manda publicar as leis, os decretos-lei e os decretos legislativos regionais; indulta e comuta penas, ouvido o Governo (artigo 134.o da C.C.P.). No âmbito da sua competência quanto a outros órgãos: preside ao Conselho de Estado; convoca extraordinariamente a Assembleia da República e demite o Governo… (artigo 133.o da C.R.P.). No âmbito das suas competências nas relações internacionais: nomeia os embaixadores sob proposta do Governo; ratifica os tratados internacionais depois de devidamente aprovados; declara a guerra no caso de agressão efetiva ou iminente e faz a paz sob proposta do Governo (artigo 135.o da C.R.P.)
3.2 O Presidente da República é eleito por sufrágio universal direto e secreto dos cidadãos portugueses (n.o 1 do artigo 121.o).
3.3 António não poderá candidatar-se nas próximas eleições a Presidente da República porque só os maiores de 35 anos o poderão fazer (artigo 122.o da C.R.P.) e ele só tem 25 anos.
3.4.1 O Presidente da República não poderá concretizar a sua pretensão, dado que não pode ausentar‑se do território nacional sem o assentimento da Assembleia da República ou da sua Comissão Permanente, se aquela não estiver em funcionamento (n.o 1 do artigo 121.o da C.R.P.).
3.4.2 Caso o Presidente da República exerça o direito de veto relativamente a um decreto da Assembleia da República, o decreto é devolvido à Assembleia da República em mensagem fundamentada. Esta, ou altera o diploma e este é enviado de novo para o Presidente da República o promulgar ou exercer o direito de veto, ou confirma o teor do mesmo, por maioria absoluta dos deputados em efetividade de funções e, neste caso, o diploma regressa ao Presidente da República, que o deverá promulgar (artigo 136.o da C.R.P. O direito de veto é importante, porque é um meio de controlo da legalidade e constitucionalidade por parte do Presidente da Republica, na medida em que obriga a Assembleia da República a rever o diploma em causa. 
3.4.3. O Presidente da República só pode dissolver a Assembleia da República depois de ouvir os partidos políticos, nos termos da alínea e) do artigo 133.o da C.R.P. Uma vez que não cumpriu esta formalidade, estamos perante uma situação de inconstitucionalidade formal.
3.4.4 O Presidente da República não poderá fazê-lo, pois o Conselho de Estado integra os antigos Presidentes da República, como decorre da alínea f) do artigo 142.o da C.R.P. Assim, assiste razão aos antigos Presidentes da República.
3.4.5 Os direitos do Presidente da República interino são os direitos inerentes ao cargo para que foi eleito nos termos do n.o 4 do artigo 132.o da C.R.P. Assim, o Presidente da República interino não tem competência para nomear os dois vogais do Conselho Superior da Magistratura.
4.1 Legislatura da Assembleia da República é o período de tempo em que a Assembleia da República exerce as suas funções.
4.2 A Assembleia da República não pode ser dissolvida nos termos previstos no artigo 172.o da C.R.P., isto é, nos seis meses seguintes à sua eleição, no último semestre do mandato do Presidente da República ou durante a vigência do estado de sítio ou do estado de emergência.
4.3 Duas das funções de fiscalização que competem à Assembleia da República são: vigiar pelo cumprimento da Constituição e das leis, e apreciar os atos do Governo e da Administração e apreciar a aplicação da declaração do estado de sítio ou do estado de emergência (artigo 162.o da C.R.P.).
4.4 A Assembleia da República não poderia ter concedido a citada autorização legislativa ao Governo, porque a matéria em causa é da sua competência exclusiva, isto é, faz parte das matérias compreendidas no artigo 164.o da C.R.P. (reserva absoluta de competência legislativa).
4.5 Não, dado que nos termos do n.o 1 do artigo 152.o da C. R.P. os deputados representam todo o país e não os círculos por que são eleitos.
5.1 Duas situações de interdependência entre o Governo e a Assembleia da República são, por exemplo: a aprovação das leis das grandes opções dos planos nacionais e do Orçamento do Estado pela Assembleia da República sob proposta do Governo (alínea g) do artigo 161.o da C.R.P.) e a autorização concedida pela Assembleia da República ao Governo para este contrair e conceder empréstimos nos termos da alínea h) do artigo 161.o da C.R.P. 
5.2 O Governo não tem competência para declarar o estado de sítio. Com efeito, quem tem competência para o declarar é o Presidente da República (alínea d) do artigo 134.o, artigo 138.o da C.R.P.) e o Governo apenas é ouvido para o efeito nos termos da alínea f) do n.o 1 do artigo 197.o da C. R.P.
  6. Analisado o texto em referência salienta-se que: um presidente de Câmara Municipal não tem competência para apresentar projetos de lei na Assembleia da República, esta competência cabe aos deputados e aos grupos parlamentares (artigo 167.o da C.R.P.); no âmbito da competência legislativa da Assembleia da República, esta emite não decretos-lei mas sim leis (alíneas c) do artigo 161.o da C.R.P.); quem manda publicar as leis e os decretos-lei não é a Assembleia da República mas sim o Presidente da República (alínea b) do artigo 134.o da C.R.P.); a publicação das leis e dos decretos-lei não se faz no Diário da Assembleia da República mas sim no Diário da Republica, 1.a Série (artigo 119.o da C.R.P.).
7.1 Aos Tribunais incumbe a função jurisdicional que consiste na administração da justiça em nome do povo (n.o 1 do artigo 202.o).
7.2 A independência dos Tribunais traduz-se no facto de apenas estarem sujeitos à lei (artigo 203.o da C.R.P.).
7.3 Os tribunais judiciais estão hierarquizados (tribunais de 1.a instância, tribunais da relação e Supremo Tribunal de Justiça), só para efeito de recurso das suas decisões e quando a lei o permite. 
7.4 O Supremo Tribunal de Justiça é o órgão superior da hierarquia dos tribunais judiciais, sem prejuízo da competência própria do Tribunal Constitucional.
7.5 No exercício das suas funções, os juízes gozam, nomeadamente, das seguintes garantias: inamovibilidade, que consiste no facto de estes não poderem ser transferidos, suspensos, aposentados ou demitidos a não ser nos casos previstos na lei; e irresponsabilidade, que consiste no facto de não poderem ser responsabilizados pelas suas decisões, salvo as exceções consignadas na lei.
7.6 Designam-se juízes conselheiros.
7.7 As decisões dos tribunais podem ainda assumir a designação de sentenças e despachos.
FICHA 4
1.1 Direito internacional público.
1.2 A fonte de Direito internacional referida no texto são «as convenções».
1.3 Duas outras fontes de Direito internacional são o costume internacional e os princípios gerais de Direito. O costume internacional é a forma de proceder uniforme e constante adotada pelos membros da comunidade internacional nas suas relações mútuas, porque é necessária e, portanto, considerada obrigatória; os princípios gerais de Direito são as grandes orientações da ordem jurídica que exprimem diretrizes, critérios ou valores e que traduzem exigências fundamentais feitas a todo o ordenamento jurídico.
1.4 O Direito internacional público é acolhido na ordem jurídica portuguesa nos termos do artigo 
8.o da C.R.P., que estipula, nomeadamente, que as normas e os princípios do Direito internacional geral ou comum fazem parte integrante do Direito Português, sendo diretamente aplicáveis na ordem jurídica interna portuguesa, sem necessidade de qualquer transposição. Este princípio aplica-se: às normas das convenções internacionais, desde que regularmente ratificadas ou aprovadas após a sua publicação no jornal oficial da União Europeia, enquanto vincularem o Estado português; aos atos de organizações internacionais de que Portugal faça parte, desde que tal se encontre estabelecido nos respetivos tratados constitutivos.
2.1 A comunidade internacional é um grande espaço constituído por todos os Estados e por todas as entidades que participam nas relações internacionais.
2.2 O Direito internacional público é constituído pelo complexo de normas criadas pelos processos de produção próprios da Comunidade internacional e que regulam as relações que se estabelecem entre os Estados, outras entidades coletivas (como, por exemplo, a Santa Sé), e certas organizações internacionais. Modernamente, admite-se que os próprios indivíduos, em determinadas situações, podem, também, ser sujeitos de Direito internacional público. Por sua vez, o Direito interno é constituído pelo conjunto das normas de conduta social emanadas pelo Estado (através dos órgãos dos órgãos com competência legislativa) e garantidas pelo seu poder (tribunais e polícias), dotadas de coercibilidade, sendo assim o Direito próprio de cada ordem jurídica.
A principal distinção a nível da aplicação prática das normas destes dois ramos de Direito decorre do facto de no Direito interno existirem órgãos próprios que zelam pelo cumprimento das normas e pela aplicação de sanções a quem as viola, ao passo que no Direito internacional a existência de entidades capazes de fazer cumprir as normas é ainda bastante ténue pelo que na maioria das situações o incumprimento das normas não tem consequências, nomeadamente, se o infrator for um Estado mais poderoso. Daí que alguns autores falem da falta de coercibilidade das normas de Direito internacional.


FICHA 5
1.1 O Parlamento Europeu e o Conselho Europeu.
1.2 De entre as competências que são exercidas pelo Parlamento Europeu, destacamos: participar no processo legislativo; exercer o controlo sobre outras instituições da UE, nomeadamente, a Comissão, a fim de assegurar que funcionam de forma democrática; exercer o controlo orçamental; estabelecer relações com os Parlamentos dos Estados-membros. Quanto às competências do Conselho da União Europeia, destacamos: aprovar conjuntamente com o Parlamento Europeu a legislação da UE; coordenar em linhas gerais as políticas económicas dos Estados-membros; coordenar a cooperação entre os tribunais e as forças policiais dos Estados-membros…
1.3 Não, dado que os regulamentos da UE são de aplicabilidade direta, ou seja, integram-se, automaticamente, na ordem jurídica interna dos Estados-membros, entrando, diretamente, em vigor, sem necessidade de serem transpostos para o Direito interno.
1.4 O procedimento de codecisão resulta do facto de o Parlamento Europeu repartir o poder de decisão com o Conselho em determinados domínios, tais como a liberdade de circulação dos trabalhadores, o estabelecimento do mercado interno, a educação, saúde, ambiente, telecomunicações...
1.5 Sim, pois John Wharton tem a possibilidade de eleger e de ser eleito nas eleições autárquicas e europeias fora do Estado-membro a que pertence, conforme o estabelecido no Tratado de Maastricht. 
1.6 O princípio da subsidiariedade pode ser definido da seguinte forma: não deve ser regulamentado ao nível da UE o que pode ser melhor decidido ou gerido a nível nacional, regional ou local; apenas deve ser empreendido em comum o que puder ser feito de um modo mais eficaz do que se fosse realizado separadamente. A subsidiariedade garante, assim, que todas as decisões devam ser tomadas ao nível mais próximo dos destinatários, atendendo a sua eficácia prática.
2.1 A UE é, na sua essência, um produto do Direito, pois é nos tratados que a UE tem a sua origem (Tratado de Paris e Tratado de Roma). Estes tratados, bem como todos os outros que os alteraram ou complementaram (Ato Único Europeu, Tratado de Maastricht, Tratado de Amesterdão, Tratado de Nice, Tratado de Lisboa), constituem o chamado Direito originário, ou primário, da UE; por sua vez, as normas diretamente criadas pelas instituições europeias, tendo em vista a execução dos Tratados (Direito Derivado), têm repercussões, quer no funcionamento da UE, quer nas ações quotidianas dos cidadãos europeus, que a elas estão submetidos.
2.2 Direito da União Europeia.
FICHA 6
1. A Lei n.o 31/2012, de 14.08, foi emitida pela Assembleia da República.
2. O ramo do Direito substantivo – o Direito civil (Código Civil).
O ramo do Direito adjetivo – o Direito processual (Código Processo Civil).
3. A lei é uma fonte imediata de Direito, pois tem força vinculativa própria, sendo, portanto, verdadeiro modo de formação e revelação do direito.
4. O diploma legal transcrito pode considerar-se, simultaneamente, lei em sentido formal e lei em sentido material. Em sentido formal, porque é um ato normativo emanado de um órgão com competência legislativa – a Assembleia da República; e em sentido material, pois é um ato normativo emanado de um órgão do Estado que contém verdadeiras regras jurídicas (as normas que integram o novo regime do arrendamento urbano).
5. As leis são elaboradas pela Assembleia da República (alínea c) do artigo 161.o da C.R.P.) e os decretos-lei pelo Governo (artigo 198.o da C.R.P.).
6. A forma de cessação de vigência da lei constante do texto é a revogação, que é expressa, porque o artigo 2.o da citada lei tem como título «alterações ao Código Civil» – o legislador diz expressamente que vai alterar/revogar – e é parcial, porque refere quais são os artigos do Código Civil que são alterados (e não todo o Código Civil).
7. A outra forma de cessação da vigência da lei é a caducidade que pode resultar de cláusula expressa pelo legislador, contida na própria lei, de que esta só se manterá em vigor durante determinado prazo ou enquanto durar determinada situação. Pode, ainda, resultar do desaparecimento dos pressupostos da aplicação da lei.
8. A vacatio legis prevista na citada lei é de 90 dias, o que decorre do artigo 15.o da mesma.
9. Se a citada lei não tivesse sido publicada no Diário da República sofreria de ineficácia jurídica
(n.o 2 do artigo 119.o da C.R.P.).
10. Sim, dado que as leis e os decretos-lei provêm de órgãos com competência legislativa, respetivamente, Assembleia da República e Governo (artigo 112.o da C.R.P.). Assim, as leis e os decretos-lei têm, em princípio, o mesmo valor e a mesma força obrigatória geral na ordem jurídica portuguesas e, por isso, mesmo encontram-se no mesmo nível hierárquico.
11. A promulgação de uma lei é o ato pela qual o Presidente da Republica atesta solenemente a existência da norma e intima a sua observância (alínea b) do artigo 134.o C.R.P.).
12. A referenda da lei consiste na aposição da assinatura de um ministro ou mais membros do governo, junto da assinatura do Presidente da Republica, em atos que devem revestir a forma escrita, de tal modo que a sua falta determina a inexistência jurídica do ato (artigo 140.o da C.R.P.).
13. Se a citada lei não tivesse sido promulgada, verificava-se uma situação de inexistência jurídica do ato (artigo 137.o da C.R.P.).
14.1 As fontes do Direito em sentido técnico-jurídico traduzem-se nos modos de formação e revelação das normas jurídicas.
14.2 A doutrina é uma fonte do Direito mediato.
14.3 Durante muitos séculos a fonte do Direito por excelência foi o costume.
14.4 Para que o costume seja considerado fonte de Direito é necessário que se verifique a existência de dois elementos o corpus e o animus.
15.1 De acordo com o art.o 8, n.o 2, da C.R.P., as normas constantes de convenções internacionais regularmente ratificadas ou aprovadas e publicadas em Diário da República, 1.a Série, fazem parte do Direito português.
Assim, uma vez publicado em Diário da República, passa a ser fonte de Direito na ordem jurídica portuguesa.

15.2 As fases do processo de produção de tratados são a negociação, a assinatura e a ratificação. 
A negociação tem lugar com os representantes de cada Estado, que procuram chegar através da negociação ao consenso quanto à redação do texto final do Tratado.
A ratificação é o ato jurídico individual e solene pelo qual o órgão competente do Estado afirma a vontade deste estar vinculado ao tratado, cujo texto foi por ele assinado.
16. Os regulamentos destinam-se quer a pormenorizar a lei, quer a formular normas complementares ou instrumentais, de forma a conduzir à boa execução da lei.
FICHA 7
1.1 Tutela judiciária e tutela administrativa.
1.2 As garantias administrativas traduzem-se nos meios ou mecanismos de defesa da legalidade e dos direitos individuais que existem no seio da Administração Pública e que controlam a sua própria atividade, por sua vez, as garantias contenciosas consistem na possibilidade de os particulares recorrerem, para os Tribunais, dos atos administrativos definitivos e executórios que considerem lesivos dos seus direitos e interesses juridicamente constituídos.
1.3 Garantias peditórias: por exemplo, o direito de petição (art.o 52 da C.R.P.) e o direito de queixa (art.o 52 da C.R.P.); garantias impugnatórias: por exemplo, a reclamação e o recurso hierárquico.
1.4 O recurso contencioso (I) e a reclamação (II).
2.1 Fiscalização preventiva de constitucionalidade da norma (n.o 1 do artigo 278.o da C.R.P.).
2.2 Fiscalização concreta da constitucionalidade e da legalidade (artigo 280.o da C.R.P.) e fiscalização abstrata da constitucionalidade e da legalidade (artigo 281.o da C. R.P.).
3.1 O Provedor de Justiça.
3.2 O Presidente da República, o Primeiro-Ministro.
3.3 A decisão do Tribunal Constitucional foi a de não declarar a inconstitucionalidade da norma contida no artigo 8.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 75/2010, de 23 de junho, como havia sido solicitado pelo provedor de justiça.
3.4 Outros dois tipos de inconstitucionalidade são a inconstitucionalidade formal, que se verifica quando um ato do poder político é praticado sem que se tenham verificado os trâmites previstos nas normas constitucionais, e a inconstitucionalidade orgânica, que ocorre quando o ato do poder político é emanado de um órgão que não dispõe de competência para a sua prática face às normas constitucionais.


FICHA 8
1.1 Relação jurídica em sentido em restrito é toda a relação da vida social disciplinada pelo Direito, mediante a atribuição a um sujeito de um direito subjetivo e a imposição a outro de um dever jurídico, ou de uma sujeição.
1.2 Sujeito ativo – dono da obra (tem o direito de exigir que a obra seja realizada nos termos acordados); sujeito passivo – empreiteiro (tem o dever de realizar a obra nos termos acordados).
1.3 É um direito subjetivo propriamente dito, pois o empreiteiro tem o poder atribuído pela ordem jurídica de exigir ao dono da obra o preço estipulado para a realização da mesma.
2. Afonso é titular das responsabilidades parentais sobre a sua filha, Maria, as quais constituem um poder dever. O titular deste poder dever não pode eximir-se, nem renunciar a ele, nem pode exercê-lo da maneira que entender, mas sim de acordo com os interesses da filha sob pena de ser sujeito a sanções, nomeadamente, inibido de exercer as responsabilidades parentais.
3. De acordo com o artigo 1351.o do Código Civil, o dono do prédio superior não pode fazer obras que agravem o escoamento natural das águas. Assim, Carlos tem o direito de exigir que António proceda à demolição do dique que construiu.
4. O direito que Anabela tem de se divorciar é um direito potestativo extintivo, pois, de acordo com os artigos 1781.o e 1782.o do Código Civil, Anabela está em condições de exigir o divórcio a Manuel e este não o pode evitar. Manuel, enquanto sujeito passivo, não está submetido a nenhuma necessidade de agir nem, por outro lado, pode contrariar a produção dos efeitos jurídicos visados com o divórcio (dissolução do casamento) na sua própria esfera jurídica.
5. O direito de propriedade é um direito subjetivo privado, absoluto, patrimonial e não inato. 
O direito de crédito é um direito subjetivo, privado, relativo, patrimonial e não inato. 
O direito à liberdade é um direito subjetivo absoluto, pessoal e não inato.
O direito ao nome é um direito subjetivo pessoal, privado, absoluto e inato.
O direito ao voto é um direito subjetivo público dos particulares , não patrimonial, absoluto e não inato.
O direito do Estado ao pagamento de impostos é um direito subjetivo público do Estado, patrimonial.
O direito de propriedade artística é um direito subjetivo pessoal, privado, absoluto e inato.
FICHA 9
1.1 Embora a tia tivesse legitimidade para requerer a interdição do filho menor Tiago, não poderá fazê-lo de imediato, pois só poderá interpor a respetiva ação dentro do ano anterior ao mesmo atingir a maioridade ou posteriormente (artigo 138.o do Código Civil). Enquanto for menor, fica sujeito ao poder paternal (artigo 144.o do Código Civil).
1.2 Esse familiar não poderia por testamento atribuir a tutela a Henrique, dado que o poder paternal deve ser exercido por ambos os progenitores. Assim, como o testamento só produz efeitos após a morte do testador (tia), desde que lhe sobreviesse o marido (Manuel), e pai do Tiago, competiria a este o exercício do poder paternal (artigo 1904.o do Código Civil). Mesmo que a lei lhe permitisse efetuar esta disposição de última vontade, nunca o poderia fazer por documento particular, como decorre dos artigos 2205.o e seguintes do Código Civil.
1.3 Os fundamentos alegados para requerer a inabilitação (comportamentos esbanjadores) não se afiguram suscetíveis de conduzir ao êxito da ação, pois, de acordo com o artigo 152.o do Código Civil, é necessário que a habitual prodigalidade implique que a pessoa se mostre incapaz de reger convenientemente o seu património.
1.4 A incapacidade por interdição é suprida pelo instituto de representação legal, sendo designado por tutor a pessoa encarregada de a exercer. A incapacidade por inabilitação, por sua vez, é suprida pelo instituto da assistência, sendo designada por curador, a pessoa encarregada de a exercer.
1.5 Não, o testamento é um negócio jurídico formal.
1.6 Outra forma de incapacidade é a incapacidade acidental.
2.1 Os factos jurídicos constantes do texto são: o contrato de compra e venda (do cão); o contrato de empreitada (para edificar o muro); o contrato de empréstimo (empréstimo bancário); o contrato de hipoteca (garantia do empréstimo); e o contrato de penhor (anel valioso).
2.2 Exemplo de dois factos jurídicos involuntários: o nascimento, a morte.
2.3 O penhor e a hipoteca são duas garantias reais. O penhor consiste na entrega ao credor por parte do devedor, ou de terceiro, de um objeto móvel, para garantir o cumprimento de uma obrigação a que o devedor está adstrito, enquanto a hipoteca se traduz no direito conferido a certos credores de serem pagos preferencialmente a outros credores pelo valor de certos bens imóveis do devedor, desde que os créditos estejam devidamente registados.
2.4 O empréstimo é um contrato bilateral, oneroso (por princípio) e solene.
2.5 Três dos elementos essenciais da validade dos contratos são a capacidade das partes, declaração de vontade e fim lícito.
FICHA 10
1.1 Os meios alternativos de resolução de conflitos constantes do texto são os julgados de paz e os tribunais arbitrais.
1.2 As vantagens do recurso aos centros de arbitragem são, nomeadamente: poder designar os árbitros e assegurar a sua competência técnica e conduta ética; colocar à disposição das partes os regulamentos, os meios, e o pessoal necessário e adequado à realização da arbitragem; fiscalizar o andamento do processo e o cumprimento de prazos; assegurar às partes custos razoáveis.
1.3 No processo de arbitragem, a mediação é muito importante como forma de resolução alternativa de litígios, pois tem como objetivo estimular a resolução, com caráter preliminar, de litígios por acordo das partes, permitindo a estas participar na gestão do conflito numa perspetiva de diálogo, procurando alcançar uma solução que a ambas satisfaça da forma mais equilibrada e justa.
1.4 O procedimento de resolução dos litígios dos centros de arbitragem de consumo, em regra, tem três fases: informação e apoio jurídico, que é a fase em que são prestadas informações aos interessados e estabelecidos os contatos com vista à instrução, à aproximação das partes e instrução dos processos; mediação e conciliação, fase em que se procura obter acordo entre as partes envolvidas; tribunal arbitral, geralmente constituído por um único árbitro designado pelo Conselho Superior da Magistratura e a que se recorre, se entretanto não se logrou obter acordo.
1.5 A afirmação refere-se ao caráter institucional de tribunal que os julgados de paz possuem. 
De facto, esta afirmação é pertinente, pois os julgados de paz estão integrados na categoria de tribunais, como decorre do artigo 209.o, da C.R.P., e, consequentemente, são órgãos de soberania.
1.6 Sim, os juízes dos julgados de paz gozam das mesmas garantias que os juízes dos tribunais judiciais.
2.1 Sim, os tribunais arbitrais julgam de acordo com a lei, mas também podem julgar de acordo com a equidade (justiça material aplicada ao caso concreto), se for previamente acordado pelas partes.
2.2 Sim, pois as sentenças arbitrais têm a mesma força executiva de uma sentença do tribunal estadual de primeira instância e podem ser apresentadas para execução imediata num tribunal estadual em caso de não cumprimento pelas partes da decisão arbitral.
2.3 Sim, tais decisões podem ser impugnadas por meio de recurso, a interpor para os tribunais estaduais, nos termos previstos na lei, isto é, nos casos das partes preverem expressamente tal possibilidade.
3. A arbitragem ad hoc verifica-se quando as próprias partes escolhem os árbitros e as regras de funcionamento do processo, enquanto a arbitragem institucionalizada tem lugar se as partes envolvidas recorrem a uma entidade institucional, o centro de arbitragem, para a organização e funcionamento do tribunal arbitral.
4. As partes podem recorrer ao compromisso arbitral quando acordam recorrer ao tribunal arbitral para resolver um litígio atual, ainda que se encontre afeto a tribunal judicial, ou recorrer à cláusula compromissória quando, por meio de cláusula inserida num contrato, as partes acordam em resolver todos os litígios emergentes desse contrato através de um tribunal arbitral.
FICHA 11
1.1 A Constituição da República Portuguesa (artigo 20.o) assegura a cada cidadão o acesso ao Direito e aos tribunais, para defesa dos seus direitos e interesses legítimos. 
O acesso ao Direito compreende o direito à proteção jurídica, que reveste as modalidades de consulta jurídica e apoio judiciário, cuja atribuição depende da averiguação e comprovação de uma situação de insuficiência económica por parte do cidadão requerente e, neste âmbito, os advogados têm um importante papel, assegurando quer a consulta jurídica, quer o patrocínio judiciário. 
Salienta-se, no entanto, que a indicação dos advogados para a prestação dos referidos serviços é efetuada através da Ordem dos Advogados (só sendo indicados os advogados inscritos no Sistema de Acesso ao Direito e aos Tribunais), pois o atual sistema assenta no princípio da adesão voluntária pelo qual só participam no sistema os advogados que se inscrevem para o efeito.
1.2 A proteção jurídica abrange as modalidades de consulta jurídica e o apoio judiciário. A consulta jurídica consiste no esclarecimento técnico sobre o Direito aplicável a questões ou casos concretos nos quais avultem interesses pessoais legítimos ou direitos próprios lesados ou ameaçados de lesão e pode compreender a realização de diligências extra judiciais ou comporta mecanismos informais de mediação e conciliação, conforme consta do regulamento dos gabinetes de consulta jurídica.
O apoio judiciário consiste, nomeadamente, na dispensa do pagamento total ou parcial da taxa de justiça e demais encargos com o processo, de honorários de patrono, de remuneração do agente de execução designado e aplica-se em todos os tribunais, qualquer que seja a forma do processo, nos julgados de paz, noutras estruturas alternativas de resolução de litígios e ainda, com as devidas adaptações, nos processos de contraordenação e nos processos que corram pelas Conservatórias.
1.3 A expressão «insuficiência económica» caracteriza a situação em que se encontra todo aquele que, tendo em conta o rendimento, o património e a despesa permanente do seu agregado familiar, não tem condições objetivas para suportar pontualmente os custos de um processo.
2.1 Os processos de desjuridificação traduzem-se no facto de determinadas situações deixarem de ter relevância jurídica, como, por exemplo, a descriminalização dos cheques sem cobertura.
2.2 De entre os motivos, destacamos: a necessidade de libertar os tribunais judiciais de processos que, pelo seu reduzido valor e pouca complexidade, se considerou que podiam ser resolvidos por outras instâncias; como forma de libertar os juízes destes processos, facultando-lhes mais tempo para se debruçarem sobre processos de maior complexidade; e com o objetivo de tornar mais céleres as decisões dos tribunais.
2.3 Como exemplos de desjudicialização podemos referir: a injunção, a transferência de competências dos tribunais judiciais para as conservatórias do Registo Civil (nos casos dos divórcios por mútuo consentimento e regulação das relações parentais) e para os cartórios notariais (no caso das partilhas litigiosas).
2.4 Os conservadores do Registo Predial chefiam as conservatórias do Registo Predial e exercem funções em matérias relacionadas com a publicidade referentes à situação jurídica dos prédios, tendo em vista a segurança do comércio jurídico imobiliário. O notário é o jurista a cujos documentos escritos, elaborados no exercício da sua função, é conferida fé pública. É um oficial público que confere autenticidade aos documentos e assegura o seu arquivamento e um profissional liberal que atua de forma independente e imparcial, por livre escolha dos interessados.
2.5 Os atributos da inamovibilidade e irresponsabilidade dos juízes garantem a independência dos juízes no exercício do cargo. Os juízes são inamovíveis, pois não podem ser transferidos, suspensos, aposentados ou demitidos senão nos casos previstos na lei, e gozam do atributo da irresponsabilidade, porque não podem ser responsabilizados pelas suas decisões, salvas as exceções consignadas na lei (artigo 216.o da C.R.P.).
2.6 O «dever de reserva» dos juízes é o dever a que estes estão sujeitos e que consiste em não poderem falar ou fazer comentários sobre os processos judiciais.
2.7 O magistrado judicial não se pode abster de julgar com fundamento na falta ou obscuridade ou ambiguidade da lei conforme decorre do n.o 2 do artigo 3.o do Estatuto dos Magistrados Judiciais.
3.1 Duas outras profissões parajurídicas são, por exemplo, deputados e governantes.
3.2 De entre as competências do Presidente da Câmara, destacam-se: representar o município em juízo e fora dele, executar as deliberações da Câmara Municipal e coordenar a respetiva atividade, aprovar projetos, programas de concurso, cadernos de encargos, adjudicação de empreitadas e aquisição de bens e serviços cuja autorização de despesa lhe caiba.



6. Organização e preparação de uma visita de estudo

Uma visita de estudo pode funcionar como uma estratégia/atividade educativa importante para o processo de ensino-aprendizagem, pois poderá servir de motivação/consolidação de conteúdos programáticos.
Existem, no entanto, determinados procedimentos a ter em conta na preparação da visita.
Assim, para além dos procedimentos administrativos obrigatórios (por exemplo: constar do plano anual de atividades da escola, ter autorização dos encarregados de educação, verificar-se a relação necessária entre o número de alunos/professor e outros procedimentos, variáveis de escola para escola), é ainda necessário que o professor, com a colaboração dos alunos, prepare a visita de estudo.
Esta preparação pressupõe a realização de um conjunto de procedimentos, de entre os quais destacamos:
1. Antes da visita de estudo, os professores devem:
· definir os objetivos da visita de estudo;
· definir previamente as atividades a realizar e inventariar os recursos para organizar a visita;
· elaborar, com a participação dos alunos, um guião sucinto sobre aspetos relevantes da instituição a visitar (textos informativos, nomeadamente sobre a origem, história, funções, questionários, etc.).
2. Durante a visita, os alunos devem:
· cumprir as atividades/tarefas anteriormente definidas;
· recolher informações complementares às constantes do guião inicial.
3. Depois da visita, os alunos devem:
· fazer o tratamento das informações recolhidas;
· avaliar o cumprimento dos objetivos previamente definidos;
· elaborar o relatório da visita.
4. Apresentação à turma dos resultados da visita:
· a apresentação do relatório da visita poderá ser realizada individualmente ou em grupo, conforme o acordado previamente entre alunos e professores;
· também poderá ser feita uma apresentação à escola, nomeadamente através do jornal da escola, com textos relacionados com a visita. Outras formas de apresentação poderão ser exposições fotográficas nos locais apropriados da escola, a passagem de diaporamas da visita…
5. Avaliação da visita pelos professores:
· Os professores deverão proceder à avaliação da visita de acordo com os critérios anteriormente definidos, apontando os pontos fracos e fortes que caracterizaram a mesma.
· No âmbito da disciplina de Direito, são variadas as instituições que poderão ser alvo de uma visita. A título exemplificativo, sugerem-se vistas à Assembleia da Republica, a um tribunal judicial (preferencialmente com assistência a uma audiência e julgamento), a um tribunal arbitral, a um julgado de paz, à Direção-geral do Consumidor, a um cartório notarial, a conservatórias, etc.

· É aconselhável que o contato com estas instituições para a marcação da visita seja feito logo no início do ano letivo, especialmente no caso de marcação de uma visita à Assembleia da República. O plenário da Assembleia da República reúne às quartas e quintas-feiras à tarde, e às sextas- feiras de manhã. 
· Se a visita à Assembleia da República tiver por objetivo assistir à sessão do plenário e visitar o palácio, tal deverá constar expressamente do pedido formulado. Contudo, a visita poderá limitar-se a assistir à sessão plenária.

Contactos:
Assembleia da República
Centro de Informação ao Cidadão/Relações Públicas 
Av. D. Carlos I - 128-132
1200-651 LISBOA
Tel.: 213 917 053
Fax: 213 917 006
Correio eletrónico: cic.rp@ar.parlamento.pt

Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira
Gabinete da Presidência para a Comunicação Social
Av. do Mar e das Comunidades Madeirenses, 
9004-506 FUNCHAL
Tel.: 964 101 422 / 291 210 500 – Ext. 308
Correio eletrónico: luisamelim@alram.pt

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores
Rua Marcelino Lima, 
9901-858 HORTA
Tel.: 292 203 600
Fax: 292 293 798
Correio eletrónico: geral@alra.pt

Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo da Cidade de Lisboa
Rua dos Douradores, n.o 116, 2.o
1100-207 LISBOA
Tel.: 218 807 030
Correio eletrónico: director@centroarbitragemlisboa.pt ; juridico@centroarbitragemlisboa.pt 

Centro de Informação de Consumo e Arbitragem do Porto
Rua de Damião de Góis, n.o 31, Loja 6
4050-225 PORTO
Tel.: 351 22 550 83 49 / 351 22 502 97 91
Fax: 351 22 502 61 09
Correio eletrónico: cicap@mail.telepac.pt 


Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo do Distrito de Coimbra
Avenida Fernão Magalhães, n.o 240, 1.o
3000-229 COIMBRA
Tel.: 239 821 690
Fax: 239 821 690
Correio eletrónico: geral@centrodearbitragemdecoimbra.com 

Centro de Informação, Mediação e Arbitragem de Conflitos de Consumo do Algarve (CIMAAL) 
Edifício Ninho de Empresas
Estrada da Penha
8005-131 FARO
Tel.: 289 823 135 
Fax: 289 812 213
Correio eletrónico: cimaal@mail.telepac.pt 

Centro de Arbitragem Voluntária de Conflitos de Consumo da Região Autónoma da Madeira
Rua da Figueira Preta, n.o 10 – 3.o
9050-014 FUNCHAL
Tel.: 291 750 330
Fax: 291 750 339
Correio eletrónico: centroarbitragem.sras@govmadeira.pt 

Comissão de Conciliação e Arbitragem de Ponta Delgada 
Rua do Mercado, n.o 21
9500-326 PONTA DELGADA
Tel: 296 286 755
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